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RESUMO 

O Estado utiliza diversas ferramentas de proteção ambiental, como a Avaliação de Impacto 

Ambiental - AIA e o Licenciamento, que buscam autorizar, analisar, fiscalizar e se necessário, 

responsabilizar aqueles que utilizam os recursos ambientais de forma desordenada e/ou geram 

danos ambientais de maneira geral. Os empreendimentos que passam pelo licenciamento 

ambiental e são autuados por meio da fiscalização – em Minas Gerais realizada pela 

Superintendência Regional de Regularização Ambiental – respondem a processo 

administrativo ambiental, sendo o auto de infração o documento que inicia e serve de base 

para a instrução de tal processo. Há muitos questionamentos acerca da eficiência do processo 

administrativo ambiental tanto a nível federal quanto estadual, ressalve-se o baixo número de 

estudos no âmbito estadual, que vão desde a qualidade dos autos de infração, como são 

preenchidos e utilizados, até a sua finalização, tipos de penalidades, adimplência de multas, 

valores das multas, duração do processo. Analisou-se a eficiência do processo administrativo 

ambiental enquanto um mecanismo de modificação de condutas dos empreendedores em 

Minas Gerais. Para tal, foram coletados dados dos processos oriundos dos autos de infração 

feitos na Superintendência Regional de Regularização Ambiental – SUPRAM - 

Metropolitana, localizada na cidade de Belo Horizonte. Analisou-se: tempo utilizado nas 

etapas do processo administrado desde a lavratura do auto de infração; recorrência de 

autuações por áreas determinadas e espaço de tempo estabelecido; formatação dos autos de 

infração e suas alterações recentes; valores cobrados nas penalidades aplicadas; variações 

dentre os processos analisados, dentre outras variáveis trabalhadas. Concluiu-se que o 

processo administrativo ambiental no estado precisa ser revisitado. As penalidades aplicadas 

ainda se mostram pouco efetivas para a promoção de uma real alteração de conduta por parte 

do empreendedor, especialmente as grandes companhias. Além de haver uma utilização 

sistêmica apenas da penalidade multa denotando uma política arrecadacionista do Estado em 

detrimento da utilização de outras penalidades possíveis por força de lei, que poderiam ser 

utilizadas ainda que concomitantemente, mesmo em sua utilização, as multas correspondem a 

valores que não representam impacto praticamente nenhum quando analisadas a luz do poder 

econômico dessas companhias. No que diz respeito ao tempo, os processos são muito longos, 

o que reforça também uma sensação de impunidade. Carece-se de mais estudos quanto a 

temática, trazendo as correlações econômicas e sociais tanto da conduta dos empreendedores 

quanto do Estado enquanto regulador e promotor do bem estar ambiental. 

 

Palavras-chave: Processo Administrativo Ambiental; Avaliação de Impacto Ambiental; 

Autos de Infração Ambiental; Conduta do Empreendedor. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

The State uses several environmental protection tools, such as Environmental Impact 

Assessment and Licensing, which seek to authorize, analyze, inspect and, if necessary, hold 

those who use the environmental resources in a disorderly way and / or generate 

environmental damages in general. The projects that pass through the environmental licensing 

and are assessed by means of the inspection - in Minas Gerais carried out by the Regional 

Superintendence of Environmental Regularization - respond to environmental administrative 

process, being the infraction notice the document that initiates and serves as the basis for the 

instruction of such process. There are many questions about the efficiency of the 

environmental administrative process at both the federal and state levels, it is noteworthy the 

low number of studies at the state level, ranging from the quality of the infraction notices, 

how they are filled and used, until their completion, types of penalties, fines, fine's values, 

length of proceedings. Analyzed the efficiency of the environmental administrative process as 

a mechanism for modifying the behavior of entrepreneurs in Minas Gerais. For this purpose, 

data were collected from the proceedings arising from the infraction notices issued at the 

Regional Superintendence of Environmental Regulation - SUPRAM - Metropolitana, located 

in the city of Belo Horizonte. It was analyzed: time used in the steps of the process 

administered since the drafting of the notice of infraction; Recurrence of notices by 

determined areas and established time period; formatting of the infringement notices and their 

recent changes; Amounts charged in the penalties applied; variations among the analyzed 

processes, among other variables worked. It was concluded that the environmental 

administrative process in the state needs to be revisited. The penalties applied are still 

ineffective for the promotion of a real change of conduct on the part of the entrepreneur, 

especially the large companies. In addition to the fact that there is only a systemic use of the 

fine, which denotes a collecting policy of the State, to the detriment of the use of other 

penalties possible by law, which could be used even if concomitantly, even in their use, fines 

correspond to values which do not represent practically any impact when analyzed in light of 

the economic power of these companies. With regard to time, the processes are very long, 

which also reinforces a sense of impunity. There is a need for more studies on the subject, 

bringing the economic and social correlations of both the conduct of entrepreneurs and the 

state as regulator and promoter of environmental well-being. 

 

 

Keywords: Environmental Administrative Process; Environmental Impact Assessment; 

notices of environmental violations; Conduct of the Entrepreneur. 
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1 INTRODUÇÃO 

   

A percepção da humanidade acerca do meio ambiente mudou ao longo do tempo. De 

uma visão extrativista e exploradora, migrou-se – pelo menos no que diz respeito a uma 

concepção enquanto sociedade – para uma realidade de interação. A maneira de se encarar o 

meio ambiente no que diz respeito ao seu significado evoluiu. De uma postura de proprietário 

migra-se para uma posição de parte integrante de um todo que é o ambiente. Ou seja, sai-se do 

lugar de dono e por isso estar-se numa posição de usufruir como se quiser, para a situação de 

agente em um todo complexo que é o meio ambiente. 

Neste contexto de mudança e no entendimento de que a realidade ambiental é 

desafiadora, pois traz consigo uma série de elementos que a torna extremamente dinâmica e 

mutante (MILARÉ, 2011), o Estado na defesa dos interesses da sociedade passou a utilizar de 

diversas ferramentas para buscar a proteção ao meio ambiente. Destaca-se a AIA e o 

Licenciamento Ambiental, enquanto formas de analisar, fiscalizar e responsabilizar aqueles 

que utilizam os recursos ambientais de forma desordenada e/ou geram danos ambientais de 

maneira geral. Bem como o exercício do Poder de Polícia do Estado, na busca pela sanção 

daqueles que não obedecem as leis, através de atos como o processamento na esfera 

administrativa, civil e/ou penal. 

A utilização da regulação formal, bem como de sanções, como recursos nas políticas 

ambientais são comuns a praticamente todos os países (UHR, 2014), assim sendo, a 

fiscalização e consequente apuração dos fatos dentro de um processo é desdobramento lógico 

no contexto das políticas ambientais modernas. E nesse contexto o Brasil atua utilizando 

mecanismos como o licenciamento ambiental, o acompanhamento – principalmente por meio 

dos órgãos de fiscalização – e a sanção quando do cometimento de danos ambientais. 

O licenciamento ambiental tem caráter preventivo, enquanto o processo administrativo 

possui como pressuposto a responsabilização do individuo ou empreendimento por um dano 

ambiental causado. Dentre as muitas etapas do processo administrativo a autuação enquanto 

consequência de denúncia ou fiscalização é o inicio de tal processo e fator decisivo no que 

tange o desenvolvimento do mesmo. 

Essas duas ferramentas no Brasil são vistas de maneira muito intensa de forma 

vinculada em que pese tratar-se de coisas diversas e poderem atuar separadamente 

(FONSECA, 2015). O licenciamento ambiental começa em alguns Estados da federação – 

meados da década de 1970 – e depois é incorporado a legislação federal. Sendo que, tanto a 

AIA quanto o licenciamento são instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente 
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(BRASIL, 1981). Ou seja, a legislação e sua efetividade – ou não – é fundamental para uma 

gestão ambiental eficaz. 

A AIA possui função complexa na gestão ambiental, pois alem de prevenir danos, por 

meio da previsão ou antecipação de uma situação futura (MILARÉ, 1993), também serve 

como mecanismo de identificação de danos causados e, portanto, passíveis de 

responsabilização. E uma vez identificado o dano pode haver a tripla responsabilização do 

causador – civil, penal e administrativa – sendo que esta, na esfera da Administração Pública 

e aquelas via Poder Judiciário.  

Identificar os impactos é portanto, realizar a autuação e a possível judicialização das 

demandas é tarefa que está umbilicalmente ligada a análise da interação que pode haver entre 

as atividades oriundas do empreendimento e os componentes e processos ambientais 

(SÁNCHEZ, 2008). Entretanto, nota-se no Brasil problemas que separam o início dessa 

cadeia – identificação do dano e autuação – e o final dela – responsabilização efetiva do 

causador, seja pela demora do processo administrativo, ou mesmo pela inadimplência das 

penalidades multas aplicadas. 

A obrigação de fiscalizar e monitorar recai sobre as variadas esferas de poder no pais, 

podendo desaguar se for o caso para a apreciação do Poder Judiciário. Essa questão foi 

abordada pela Resolução CONAMA 237/1997 que além de trazer disposições sobre como se 

dará a cooperação entre os entes da Federação, disciplina acerca de procedimentos para o 

licenciamento ambiental (VULCANIS, 2012).  

O processo administrativo – foco da presente pesquisa – caracteriza-se enquanto 

exercício do poder de policia do Estado, no caso em seu viés ambiental (MILARÉ, 2011). 

Formado por diversos procedimentos, que se dividem em órgãos variados – na fase recursal, 

por exemplo – o processo administrativo que inicia-se na autuação acaba por demorar 

demasiadamente, além de ser permeado por uma série de fatores que podem colocar em risco 

a efetividade das sanções. Considere-se ainda que pode haver a qualquer momento a 

judicialização, que abre um novo processo, agora não mais na seara administrativa mas na 

judicial. Pelo princípio da Inafastabilidade do Poder Judiciário qualquer lesão ou ameaça de 

lesão pode ser levada a apreciação jurisdicional (MORAES, 2014). Em que pese tratar-se de 

direito fundamental do cidadão, não se pode olvidar que se torna em alguns momentos 

potencialmente uma manobra para retardar a apuração e penalização. 

É latente vislumbrar as razões pelas quais há ainda uma lacuna que separa a legislação 

vigente de uma prática efetiva e concreta para coibir uma prática ambiental irresponsável e 

criminosa. Isso através da análise séria e imparcial de documentos oficiais, quais sejam, 
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processos administrativos ambientais, captando e analisando as diversas variáveis que afetam 

a efetividade dos órgãos reguladores sobre os agentes econômicos e sua prática diária. De 

modo a buscar a aferição real dos fatos, e a aproximação fiel da teoria e prática na busca por 

uma dinâmica de fato eficaz na sustentabilidade ambiental. 
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2 JUSTIFICATIVA 

 

É de conhecimento geral que a questão ambiental no Brasil – e talvez no mundo – 

quase sempre é sobreposta pelo interesse financeiro e subjugada pelo capital econômico. 

Grandes agentes econômicos acabam por descumprir as normas de direito ambiental – 

causando danos muitas vezes – pois é lucrativo fazê-lo. E ainda que seja punido, a 

comparação financeira ainda aponta para a viabilidade de arcar com o ônus administrativo – 

multa, por exemplo – diante da renda auferida com determinada atividade. 

Autores como Afsah et al. (1996), apontam para o fato que, a regulação ambiental se 

dá de maneira multivariada. Ou seja, o Estado é mais um agente junto com outros como a 

comunidade, Organizações Não-Governamentais – ONGs – e o próprio mercado, a partir do 

momento que há uma valorização dos chamados “produtos verdes” ou aqueles oriundos de 

empreendimentos ecologicamente sustentáveis. Entretanto, a regulação formal, por meio da 

atuação do Estado ainda representa na maioria das vezes o principal vetor de alteração da 

conduta nos empreendimentos. 

Assim sendo, o processo administrativo torna-se uma ferramenta muito relevante para 

a questão ambiental no Brasil, haja vista que, é nele que as demandas ambientais são 

avaliadas em si – considere-se que na esfera civil e penal há maior repercussão sobre os 

afetados e o causador do dano do que em relação a demanda/dano ambiental – e podem ser 

sanadas de maneira efetiva, é mister o estudo do mesmo e de seus procedimentos, com a 

finalidade de se verificar sua real eficácia/eficiência e problematizar como os instrumentos de 

sua consecução vem sendo usados.  

Enquanto um processo, esse se caracteriza por uma série de etapas, de modo que, 

problemas verificados em alguma delas pode levar em real prejuízo para o todo e assim 

culminar com o esvaziamento dos institutos, tendo a impunidade como consequência séria e 

não querida. Afinal, o sentimento de impunidade aliado a uma possível vantagem financeira, é 

uma combinação perigosa para o meio ambiente e tentadora para o agente econômico.  

Os autos de infração são a porta de entrada para o processo administrativo no Brasil. 

Cada estado da federação pode por meio de leis e diretrizes próprias determinar como esse 

processo administrativo funciona, e portanto, como serão trabalhados esses autos e o 

prosseguimento daquilo que neles é descrito. Em Minas Gerais, os autos de infração são 

geridos por órgãos como a Diretoria de Gestão das Denúncias Ambientais – DIGED – que 

organiza de maneira centralizada a questão das denúncias no estado. Pelos Núcleos Regionais 
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de Gestão das Denúncias Ambientais e Controle Processual – NUDECs, que foram criados 

com o objetivo de gerir requisições e denúncias feitas em sua área de abrangência, bem como 

de analisar os autos de infração que são gerados pelos Núcleos de Fiscalização 

correspondentes, pelo Núcleo de Autos de Infração – NAI junto a SUPRAM que além de 

analisarem os processos de licenciamento ambiental, também fiscalizam e administram os 

autos de infração oriundos dos empreendimentos licenciados. 

No ano de 2015 foi editado o Decreto Estadual número 46.733, que criou um Sistema 

de controle de Autos de Infração e Processos (CAP), objetivando assim tornar mais eficaz a 

gestão dos Autos de Infração (AI) no estado de Minas Gerais.  O objetivo de tal expediente 

era a regularização de uma situação preocupante, qual seja, um passivo de aproximadamente 

120 (cento e vinte) mil autos de infração acumulados até então, segundo informações da 

própria Secretaria. A norma busca além de tornar mais rápido o trabalho com os AIs, 

integração com a Advocacia Geral do Estado (AGE), de modo a facilitar a inscrição na dívida 

ativa e sua cobrança.  

A preocupação dos órgãos estaduais acerca do aumento na eficiência na efetivação das 

sanções ambientais oriundas dos processos administrativos justifica-se a medida que, os 

números que são analisados, já a algum tempo, demonstram alguns problemas desde a demora 

em se punir os causadores de danos, até na cobrança de multas e seus respectivos valores. As 

sanções administrativas, como são preconizadas e aplicadas na atualidade, acabam por deixar 

na população um sentimento claro de impunidade quanto aos danos ambientais causados. 

Soma-se a esse contexto ainda as muitas anistias que são concedidas por meio de leis e 

decretos, abonando e perdoando uma série de multas aplicadas, o que acaba por corroborar 

nessa situação. 

Assim sendo, e considerando as pouquíssimas pesquisas que versam sobre o tema da 

eficiência do processo administrativo enquanto um mecanismo de proteção ambiental e de 

punição para aqueles que causam danos, o presente estudo busca delimitar possíveis 

problemas nas etapas do mesmo – com especial atenção a utilização dos autos de infração e 

sua utilização ao longo do processo administrativo – e apontar caminhos interessantes e 

eficientes na busca pela resolução. 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 Objetivo Geral 

 

O objetivo principal deste trabalho foi avaliar a eficiência do Processo Administrativo 

Ambiental em empreendimentos do Quadrilátero Ferrífero no estado de Minas Gerais. 

 

3.2 Objetivos Específicos 

 

a) Analisar o procedimento do licenciamento ambiental, suas diretrizes gerais no pais, e 

especificidades no que diz respeito ao estado de Minas Gerais; 

b) Caracterizar os autos de infração oriundos de licenciamento ambiental referentes aos 

empreendimentos concernentes ao recorte metodológico; 

c) Verificar a ocorrência – ou não – de judicialização das demandas e em que momento 

ocorreram; 

d) identificar os principais motivos para a lavratura de autos de infração e abertura de 

processos administrativos no pós-licença; 
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4 METODOLOGIA 

 

A pesquisa utilizou uma abordagem qualitativa descritiva, baseada nos dados extraídos 

de processos administrativos ambientais. Pautando-se sempre pelo pressuposto de que o 

trabalho deve ser baseado em dados oficiais (GIL, 2008) – no caso, análise de dados da 

SEMAD. Para a confecção do mesmo, foi realizada revisão da literatura e coleta/análise de 

dados junto aos autos dos processos administrativos. 

Para tal, o trabalho desenvolveu-se através de metodologia quantitativa e qualitativa 

(LAKATOS, 2005), de acordo com as etapas descritas a seguir. A pesquisa teórica envolverá 

o estudo da bibliografia (pesquisa bibliográfica) acerca dos temas elencados no presente 

projeto, tais como: Licenciamento ambiental, Avaliação de Impacto Ambiental, fase de 

acompanhamento, fiscalização no estado de Minas Gerais, processo administrativo e suas 

peculiaridades. Tal estudo deu-se pela leitura e fichamento de textos a partir da literatura 

especializada conforme referências bibliográficas ao final postas, além de documentos 

oficiais, como leis, decretos, instruções normativas, assumindo-se que, no decorrer dos 

trabalhos outros autores podem ser trazidos à contribuição. 

Também teórica foi a pesquisa documental de levantamento do sistema normativo de 

Direito Ambiental no Brasil e no estado de Minas Gerais. Para melhor compreensão destes 

documentos será necessário o estudo da doutrina respectiva (pesquisa bibliográfica), como as 

relativas ao Direito Constitucional, Direito Administrativo, Avaliação de Impacto Ambiental.  

Foram analisados autos de infração junto a SEMAD de modo a coletar dados e 

interpreta-los na busca pela identificação de possíveis problemas e/ou situações que 

demonstrem como estes vêm sendo utilizados e se os objetivos traçados para este instrumento 

– bem como para o processo administrativo ambiental como um todo – vem sendo atingidos 

na prática diária, com especial enfoque no que tange a real possibilidade de seus resultados 

influenciarem a conduta dos agentes econômicos. 

 

4.1 Recorte Metodológico 

 

A análise se deu em autos de processos administrativos que tiveram como origem 

autos de infração de empreendimentos licenciados. Foram escolhidos cinco empreendimentos 

do Quadrilátero Ferrífero, todos com a mesma atividade, qual seja, mineração e tratamento de 

minério. Dos cinco apenas quatro foram de fato pesquisados, uma vez que, os processos de 

autos de infração, de um deles não foram localizados para serem disponibilizados à análise. 
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Por não fazer diferença real para a pesquisa, bem como objetivando o sigilo quanto aos 

empreendimentos – em que pese todos os documentos acessados serem de domínio público e 

estarem a disposição de qualquer cidadão mediante requisição ao órgão – os estabelecimentos 

foram chamados de A, B, C e D. 

Os autos processuais foram manuseados nas dependências da SEMAD, mais 

especificamente em sua maioria junto ao arquivo- uma vez que a maioria dos processos já se 

encontravam encerrados e portanto arquivados – e alguns poucos junto ao Núcleo de Autos de 

Infração – NAI, sendo estes processos que ainda se encontram em tramitação. 

Ao todo foram analisados 29 (vinte e nove) processos, de quatro empreendimentos. 

Diversas variáveis foram avaliadas, tais como: tempo processual, tipo de penalidade aplicada, 

se houve judicialização, problemas em relação ao preenchimento dos autos de infração, 

ocorrência de reincidência, envio para a Advocacia Geral do Estado – AGE, presença de 

agravantes e/ou atenuantes, ou seja, uma avaliação da própria organização do processo e do 

conteúdo dos documentos que dele fazem parte. A pesquisa assumiu, pois, caráter 

primordialmente descritivo, uma vez que se concentrará na coleta de dados e do arcabouço 

legislativo e doutrinário a respeito do tema . 
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5 REVISÃO DE LITERATURA  

 

5.1 O Processo Administrativo Ambiental 

 

5.1.1 A Avaliação de Impacto Ambiental – AIA e o Licenciamento Ambiental 

 

O licenciamento ambiental e a Avaliação de Impacto Ambiental – AIA - foram 

incluídos como instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente por meio da Lei 6.938 

de 1981 (VULCANIS, 2012). Ou seja, trata-se de meios para tornar a proteção ambiental mais 

efetiva e colocar em prática princípios que possuem implicações reais relevantes. 

Alguns estados da federação já possuíam dispositivos legais que tratavam do 

licenciamento ambiental em sede estadual como o Rio de janeiro – Decreto-Lei 134 de 1975 

que tornava obrigatória uma autorização prévia para a instalação de atividades potencial ou 

efetivamente poluidoras – São Paulo – Lei Estadual 997 de 1976 que exigia licença de 

instalação e funcionamento – e Minas Gerais – Decreto-Estadual número 22.228 de 1981 que 

também trazia a necessidade de Licença de Funcionamento e Licença de Instalação.  

Na busca por maior efetividade na identificação dos impactos ambientais e na proteção 

do meio ambiente enquanto direito difuso de todos os cidadãos – conforme estabelecido pela 

Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), foram criados diversos mecanismo para tornar 

a AIA mais efetiva e os órgãos competentes pela seara ambiental no Brasil mais estruturados. 

A AIA configura-se como mecanismo pelo qual os entes do Estado – Conselho 

Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, Secretarias Estaduais e demais órgãos – podem 

avaliar previamente os projetos e acompanha-los em todas as fases da implantação, inclusive 

o fechamento. Possui diversas funções, tais como: servir como, instrumento de negociação 

social e instrumento de gestão ambiental (SANCHEZ, 1993).  

Desta feita, um processo de AIA adequado é fundamental para se chegar as melhores 

alternativas bem como ao monitoramento devido dos empreendimentos, de forma a garantir o 

respeito ao que fora definido no EIA e na licença, e ainda a responsabilização dos envolvidos. 

Cada etapa da AIA – antes, durante e após o licenciamento ambiental – é fundamental para 

que os objetivos sejam de fato alcançados. Falhas em qualquer uma das etapas pode gerar 

consequências que prejudicaram o escopo do instrumento, cujo potencial para a gestão 

ambiental é muito grande. Tal processo se caracteriza por etapas consecutivas que serão 

realizadas de acordo com a potencialidade de causar impacto do empreendimento (FARIA, 

2013).  
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As etapas da AIA constituem-se enquanto fases de um processo complexo que envolve 

elaboração de estudos, revisão, tomada de decisão, monitoramento e acompanhamento de 

procedimentos. Frise-se a relevância da verificação e monitoramento da qualidade do 

ambiente afetado (CLARK, 1994), conforme Figura 1 que ilustra as etapas do processo de 

AIA: 

 

 

 

Figura 1. Processo de AIA no Brasil 

Fonte: Adaptado de Clark (1994) 

 

Reside aqui já uma primeira questão, pois tais definições – que se realizam em estudos 

preliminares e na fase de triagem (screening) das propostas – bem como a definição dos 

planos de trabalhos – fase de determinação do escopo do estudo de impacto ambiental 

(scoping) - que consistem na definição de como ocorrerão os estudos (SÁNCHEZ, 2008), 

muitas vezes não levam em conta fatores que seriam relevantes, como as áreas de influência 

dos impactos e ainda que esses podem ser cumulativos, demandando assim uma análise 

integrada da região e dos processos que ocorrerão. 

Alguns problemas e consequentes danos ao meio ambiente poderiam ser evitados caso 

essas etapas conseguissem atingir de maneira mais satisfatória seus objetivos. Além de 

problemas técnicos, de pessoal, questões de ordem econômica e política afetam diretamente 

todo o processo. O que pode num momento posterior representar danos ou potenciais danos 
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ao ambiente, gerando a demanda junto ao Estado e consequente punição – ou expectativa de 

punição – ao agente. 

Outra fase importante do processo de AIA e que para o presente trabalho é 

fundamental é a denominada fase de follow-up, ou seja, fase de acompanhamento dos 

projetos. Segundo pesquisas, diante da possibilidade de deferimento ou não das propostas 

apresentadas a maioria é deferida, entretanto com medidas mitigadoras ou compensatórias a 

serem implementadas de acordo com os estudos ambientais realizados (SADLER, 1996; 

MORGAN, 2012). E há várias dificuldades na adequada implementação das medidas 

propostas pelos estudos de impacto ambiental (SANCHEZ, apud SADLER, 1996), assim a 

fiscalização – função desempenhada pelos agentes governamentais – é fundamental para se 

garantir o cumprimento dos compromissos assumidos pelo empreendedor e responsabiliza-lo 

caso necessário. 

Ainda nesta esteira, na fase de scoping muitas vezes o que poderiam ser alternativas – 

apresentadas anteriormente, oriundas das consultas feitas em audiência pública – não são 

consideradas, de modo a adiar para outras etapas do processo ou mesmo para os tribunais tais 

questões (SANCHEZ, 2008). A ausência de um diálogo real que considere, por exemplo, as 

demandas e opiniões da comunidade – também chamado de scoping social – gera um EIA 

onde não há convergência dos interesses e isso é um fator que muitas das vezes torna a via 

judicial a única capaz de dar solução para as questões e conflitos. 

Os procedimentos de fiscalização e autuação nem sempre são fáceis e se mostram 

eficazes na promoção da efetividade das propostas e da própria lei. Por meio de multas – viés 

administrativo – além de muitas vezes o oferecimento de denuncias em regra feitas pelo 

Ministério Público – utilização da Ação Civil Pública na defesa do meio ambiente enquanto 

direito difuso – busca-se tornar os dispositivos legais mais eficazes. Entretanto, como já 

elucidado, tais multas algumas vezes não são adimplidas, ou mesmo possuem valores baixos 

– especialmente quando se considera o poder econômico dos agentes infratores - de modo a 

gerar um situação/sentimento de nítida impunidade. 

Entretanto, como apontado por SÁNCHEZ (2008) e MORGAN (2012), há uma 

fraqueza inerente a AIA de projetos, pois é dirigida pelo proponente, e quase nunca é uma 

possibilidade real a não realização do projeto. De modo que, em que pese haver a análise do 

órgão governamental, esta se baseia no produto do EIA e este uma vez que é patrocinado e 

dirigido pelo proponente que pode facilmente estar inquinado a determinados resultados, 

viciando a tecnicidade deste no que diz respeito a ser totalmente fidedigno a avaliação em si.  
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Importante visualizar também que, o formato do EIA muitas vezes acaba por dificultar 

a fiscalização no pós licenciamento ambiental. Há severas críticas da literatura acerca da 

qualidade dos EIAs produzidos, considerando que muitas vezes são eles incompletos, pouco 

específicos, dão grande atenção a determinados fatores e acabam desprezando outros, segundo 

AGRA FILHO (2007), SÁNCHEZ (2008), LAMONTAGNE (2010), MUNNO (2005). 

Havendo posteriormente a identificação de problemas – quando da fiscalização pelos órgãos 

competentes – essas dificuldades no EIA podem se tornar um entrave a prejudicar o bom 

andamento do processo administrativo. Pois os apontamentos feitos pelos autos de infração ao 

serem comparados com EIAs vagos ou mal elaborados podem levar a utilização da via 

recursal administrativa e do Judiciário de má – fé, buscando tão somente a procrastinação do 

dever de reparar o dano e arcar com as sanções administrativas cabíveis. 

Soma-se a isso o fato que, todo o processo de licenciamento ambiental, bem como a 

posterior análise dos processos administrativos originados pela autuação destes 

empreendedores, sofrem grande influencia política. De modo que, além das questões de 

ordem técnica, da direção dada a AIA pelo proponente, ainda há que se cogitar da influência 

do poder político nas decisões e consequentemente na responsabilização ou não dos projetos.  

 

5.2 Plano de Gestão: Medidas Mitigadoras e Medidas Compensatórias. 

Acompanhamento e Monitoramento 

 

São muitos os fatores que podem gerar processos administrativos ou mesmo a 

judicialização de demandas ambientais. A má qualidade dos EIAs e também das avaliações 

que são feitas, ausência de um sistema especifico para solução de conflitos, além da ausência 

de profissionais da área social nos órgãos ambientais podem ser contados dentre eles 

(SCABIN, et al, 2014). O adequado acompanhamento por parte do Estado, bem como a 

utilização e implementação das medidas estabelecidas são fundamentais para evitar que se 

chegue a essa consequência que representa ônus para o Estado, para o empreendimento e para 

a sociedade. 

O Plano de Gestão Ambiental “conjunto de medidas necessárias, em qualquer fase do 

período de vida do empreendimento, para evitar, atenuar ou compensar os impactos adversos 

e realçar ou acentuar os impactos benéficos” (SANCHEZ, 2008), assume o papel de grande 

aporte de diretrizes para como deve seguir o empreendimento de modo a respeitar o que fora 

estudado e aprovado no EIA e portanto, condicionador para a continuação do projeto. 
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Por determinação da Resolução CONAMA 1/1986 todo EIA deve conter explicitado 

quais serão as medidas mitigadoras adotadas quanto aos impactos negativos causados pelo 

empreendimento. Em regra, os EIAs acabam por ir além abordando também outras formas e 

ações que possam melhorar a viabilidade no campo ambiental do projeto em questão 

(SANCHEZ, 1993). Tais medidas devem ser identificadas e caracterizadas quanto a sua 

natureza – preventiva ou corretiva – avaliando ainda a eficiência dos equipamentos que serão 

utilizados. Bem como a fase do empreendimento onde cada medida será adotada e a qual 

meio se destinam – físico, biológico os ecossistemas naturais (MILARÉ, 2011). 

Há que se cogitar ainda das chamadas medidas compensatórias, classificadas como 

aquelas que visam equiponderar situações nas quais um elemento importante de um 

ecossistema é suprimido (ANTUNES, 2000). Fica nítido que, para além da ação de 

monitoramento realizado pelo empreendedor no sentido de verificar a situação do projeto, a 

fiscalização – ação realizada pelo ente público – são fundamentais para verificar se o que fora 

definido no EIA como características gerais do projeto, além das medidas supracitadas estão 

sendo adequadamente verificadas e efetivadas. 

Em análise feita sobre o licenciamento ambiental no Quadrilátero Ferrífero, Prado 

Filho aponta que as medidas mitigadoras de projetos minerais colocadas, relacionam-se 

principalmente com a preocupação do proponente do empreendimento em aprovar o projeto 

quando da análise, ainda que tenha sido aferido que algumas sejam vagas (2004). Isso é um 

fator que acaba por aumentar o risco de danos, ou simplesmente o não adimplemento de tais 

medidas, de modo a ocasionar necessariamente a instauração de processo administrativo, após 

fiscalização realizada. Ou seja, não há ao fim uma preocupação real desde o inicio do 

processo de licenciamento ambiental na busca pelo uso adequado do meio ambiente e sim um 

uso dos procedimentos de modo a se conseguir as licenças sem maiores preocupações. 

Tem-se ainda os fatores sociais, caracterizados pela ausência de dialogo efetivo entre 

os gestores públicos, empreendedores e a população em geral – em especial os diretamente 

atingidos pelos projetos – é caracterizado por abusos e violações aos direitos dessas pessoas, 

sendo portanto também permeado pelo desrespeito aos Direitos Humanos (SCABIN, et al, 

2014) 

Dessa análise percebe-se de pronto que há falhas em toda a cadeia processual desde o 

licenciamento e seus desdobramentos, passando pela Avaliação de Impacto Ambiental e suas 

etapas e desaguando na lavratura dos autos de infração e sua utilização na gestão ambiental 

por meio do processo administrativo. Em todas as situações há a presença de falhas que se 
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somam e acabam por tornar ineficaz toda a cadeia institucional de promoção da proteção do 

meio ambiente. 

 

5.3 A responsabilização jurídica e o processo administrativo 

 

O meio ambiente equilibrado foi erigido pela Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988 a categoria de bem de uso comum do povo e essencial a qualidade de vida. 

Além de ser garantido enquanto bem que deve ser protegido para esta e futuras gerações 

(BRASIL, 1988). Com base nesse principio norteador toda uma legislação infraconstitucional 

foi criada para efetivar tal preceito da Carta Maior, tanto a nível federal quanto estadual e 

municipal. 

Da inteligência do artigo 225 da CRFB/1988, infere-se que do dano ambiental pode 

decorrer cumulativamente, sem configuração de bis in idem, ou seja, da punição mais de uma 

vez pelo mesmo ato em uma tripla responsabilização do agente causador, quais sejam, a 

responsabilização penal, administrativa e a civil (GIRAUDEAU, 2009). 

A definição de dano ambiental é algo difícil de ser traçado, haja vista que, a própria 

ideia de meio ambiente não foi definida pela legislação (ANTUNES, 2000). Mas alguns 

autores arriscam uma definição do que se poderia chamar dano ambiental, enquanto lesão aos 

recursos ambientais, com consequente degradação (MILARÉ, 2011).  

Vislumbra-se a ideia de uma dupla danosidade ambiental, pois esta atinge o homem e 

o proprio meio ambiente em si. Considere-se ainda que enquanto direito difuso, ou seja, 

direitos transindividuais, que são caracterizados pela indivisibilidade e por não se chegar a 

individualidade de seus titulares (ALMEIDA, 2001), são tutelados pelo Estado e defendidos 

pelo Ministério Público que é o detentor da legitimidade para intentar ação neste sentido. 

Característica relevante do dano ambiental está no fato de ser este pulverizado no que 

concerne as vítimas. Diferentemente do que ocorre com danos individuais – um acidente de 

trânsito por exemplo – que atinge um grupo determinado, a lesão ambiental atinge uma 

pluralidade difusa de vítimas  (MILARÉ, 2011). Assim sendo, a responsabilização na forma e 

extensão devidas é de grande importância para que se busque a reparação do dano e ao 

mesmo tempo a desestimulação da prática. 

No que tange a competência para legislar na matéria ambiental A lei 6.939/81 – 

Política Nacional do Meio Ambiente – e as Resoluções do CONAMA sempre reconheceram a 

competência de todos os entes federados para edição de normas. Entretanto, só a União pode 
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legislar em matéria penal, portanto os outros entes não podem definir crimes e penas, mas 

podem definir infrações administrativas. 

Para o presente estudo são de maior relevância a responsabilização civil e 

administrativa, especialmente esta que é a razão de existir do processo administrativo. A 

responsabilização civil por dano ambiental é do tipo objetiva, ou seja, não é necessária a 

presença do elemento culpa para que esta se consubstancie (GOMES, 1987). Essa 

característica se dá por haver uma mudança de paradigma trazendo o foco da culpa para o 

dano (NICOLAU, 2009). Independente da autorização para a implementação do projeto, de 

que os trâmites estejam em acordo com o que disciplina as normas e que os responsáveis 

tenham adotado as medidas corretas, uma vez ocorrido o dano, e este ocorreu em razão da 

atividade, há a presença de nexo causal e portanto, nasce para o agente o dever de indenizar. 

(MAGRINI, 2015) 

Sobre o lastro da responsabilidade civil por dano ambiental no Ordenamento Jurídico 

Brasileiro, traz o autor Carlos Roberto Gonçalves, 

 

No campo da responsabilidade civil, o diploma básico em nosso país é a “Lei de 

Política Nacional do Meio Ambiente” (Lei n. 6.938, de 31/08/1981), cujas principais 

virtudes estão no fato de ter consagrado a responsabilidade objetiva do causador do 

dano e a proteção não só aos interesses individuais como também aos 

supraindividuais (interesses difusos, em razão de agressão ao meio ambiente em 

prejuízo de toda a comunidade), conferindo legitimidade ao Ministério Publico para 

propor ação de responsabilidade civil e criminal por danos causados ao meio 

ambiente. (2010, p. 87) 

 

A responsabilização civil dos empreendimentos por danos ambientais causados, é fator 

crucial na busca pela efetivação da legislação de proteção ambiental. Pois fato é que, a 

ausência de punição acaba por lançar todos os aspectos de promoção e gestão ambiental -  que 

muitas vezes acabam por diminuir em alguma medida o lucro ou as facilidades do 

empreendedor – causando insegurança jurídica e consequente despreocupação por parte do 

empreendedor, uma vez que, uma cultura de consciência ambiental não é uma realidade no 

Brasil. 

Já o processo administrativo é consequência da possibilidade de responsabilização 

administrativa pelo dano causado. Tal modalidade de responsabilização jurídica é oriunda do 

poder de policia que detém a Administração Pública.  O Poder de Polícia tem seu conceito 

definido no Código Tributário Nacional em seu artigo 78, trata-se de prerrogativa da 

Administração Pública que o exerce em proteção a coletividade. O Poder de Policia 
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administrativa é exercido especialmente pelo Poder Executivo, e tem como características: 

discricionariedade, autoexecutoriedade e coercibilidade. Segundo Paulo Lemes Machado, 

 

Poder de policia ambiental é a atividade da Administração pública que limita ou 

disciplina direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou a abstenção de 

fato em razão de interesse público concernente a saúde da população, a conservação 

dos ecossistemas, a disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 

econômicas ou de outras atividades dependentes de concessão, 

autorização/permissão ou licença do Poder Público de cujas atividades possam 

decorrer poluição ou agressão a natureza (2014) 

 

A Administração Pública e a aplicação de sanções administrativas pautam-se pelo 

Principio da Legalidade. A sanção deverá ser prevista em lei – federal, estadual ou municipal 

– podendo haver tipos abertos que permitam ao executivo a especificação das hipóteses 

(CARVALHO FILHO, 2014)  

Em todos os âmbitos da Federação pode haver legislação especifica acerca de como 

deve ser conduzido tanto a fiscalização, quanto todo o processo administração para se aferir a 

responsabilidade ou não do agente em determinados casos. No estado de Minas Gerais, tal 

procedimento está disciplinado – dentre outras matérias especificas – no decreto estadual 

número 44.844/2008. Sendo que a porta de entrada para se chegar ao processo administrativo 

é a lavratura do auto de infração. 

 

5.4 Por que analisar os autos de infração? 

 

Quando se analisa o processo administrativo por infração ambiental no Brasil nota-se 

que ele se caracteriza por três fases – identificação do dano, julgamento e cobrança da multa 

(BARRETO, BRITO, 2008). Assim, é por meio do auto de infração, enquanto documento que 

registra a ocorrência do dano ambiental, que terá início o processo administrativo que pode 

culminar com a condenação do agente econômico.  

No âmbito federal é o artigo 71 da lei número 9.605/1998  - concomitante com o 

trazido pelo decreto 6.514/2008 que disciplina os procedimentos par apuração de infrações 

bem como imposição de penalidades (MILARÈ, 2011). Cada estado da federação, bem como 

os Municípios possui competência para legislar acerca da sua própria organização 

administrativa. Desse modo, em cada estado poderá haver legislação própria que discipline o 
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processo administrativo, sendo que a lei de crimes ambientais – lei federal – será aplicada de 

maneira subsidiária. 

Em Minas Gerais o processo administrativo é guiado de acordo com o Decreto 

estadual nº  44.844 de 25 de junho de 2008, que disciplina regras para o licenciamento 

ambiental e ainda estabelece regras para procedimentos administrativos de fiscalização e 

aplicação de penalidades (MINAS GERAIS, 2008) 

No ano de 2015, uma lei aprovada pelo Governo do Estado Minas Gerais gerou grande 

repercussão. A lei número 21.735 sancionada pelo então governador Fernando Pimentel, traz 

diversas medidas em relação as sanções administrativas no estado. A nova lei permite ao 

Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (Sisema) anistiar multas no valor de 

até R$ 15 mil (quinze mil reais) emitidas até o fim de 2012 e de até R$ 5 mil (cinco mil reais) 

para as infrações cometidas durante 2013 e 2014. Além de prever o parcelamento e descontos 

que chegam a 90% (noventa por cento) a depender da forma de pagamento. Dentre as 

alegações para tal decisão, foi colocado que se objetivou resolver um passivo de dívidas 

velhas e que a cobrança destas custaria muito ao estado, segundo jornais do estado.  

O que se questiona neste contexto é: Qual a repercussão prática destas medidas? Se os 

danos ambientais continuam acontecendo, e tem-se que valer de anistias por não conseguir 

cobrar as multas, não se estaria diante de problemas no processo administrativo? Tais 

problemas não gerariam uma ideia de impunidade que acaba por estimular uma conduta ilícita 

nos empreendedores após o licenciamento? 

Quando se analisa a situação do pais, nota-se que a persistência de problemas 

ambientais ligam-se a alta impunidade que perdura (BARRETO, BRITO, 2008). Segundo 

dados do Tribunal de Contas da União – TCU – entre janeiro de 2011 e setembro de 2015 

foram aplicados 16,5 bilhões de reais em punições pelo IBAMA, sendo deste valor 494,2 

milhões foram efetivamente pagos pelas empresas infratoras (EL PAIS, 2015). Ou seja, uma 

porcentagem mínima do que é cobrado em sanções ambientais é efetivamente pago. 

A ideia de impunidade, segundo Cruz (2011) liga-se ao sentimento do autor de 

determinado dano ao não cumprimento de uma pena. Ou seja, é a não aplicação da pena ou o 

não cumprimento por parte do infrator, apesar da consciência deste da conduta delitiva. A 

socióloga Miriam Mesquita (1998) acena no sentido que a impunidade é uma trajetória 

construída e o fator tempo – no caso, o tempo que separa o cometimento de um delito e a 

condenação no bojo de um processo – é um dos fatores que influenciam tal construção. 

Entende-se que, essa sensação de impunidade é um fator que provoca no agente econômico 
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uma motivação para não alterar uma conduta de má gestão ou negligência para com o meio 

ambiente.  

O desenrolar eficiente do processo administrativo é fundamental para se chegar numa 

situação de punibilidade, em acordo com a lei e com real possibilidade de alterar a conduta 

dos agentes. No que tange o cenário nacional, há uma série de entraves apontados como 

geradores da situação, dentre eles erros de preenchimento nos autos de infração, bem como 

dificuldades na fase de julgamento dos casos – falta de pessoal, excesso de recurso, falta de 

informações (MESQUITA, BARRETO, 2009). Desta feita, o auto de infração enquanto 

documento legal imprescindível para a boa execução do processo administrativo ambiental, 

merece detido estudo, enquanto procedimento fundamental na fiscalização/monitoramento 

dos empreendimentos e garantia de eficiência/efetividade da Administração Pública. 

 

5.5 Eficiência da Administração Pública nas questões ambientais 

 

A proteção ao meio ambiente é de responsabilidade do Estado e da Sociedade de modo 

geral (CRFB/1988). O Estado utiliza de meios diversos na persecução da proteção ambiental, 

alguns mais e alguns menos efetivos. Na esteira dos princípios constitucionais ambientais, 

merece destaque o principio da prevenção (CARVALHO SANTOS, 2014) uma vez que deve-

se buscar o não acontecimento do dano ambiental. Neste viés, a Administração Pública utiliza 

de métodos como o licenciamento ambiental de modo a prever impactos e gerar condições 

para a gestão ambiental adequada (CAZETTA, 2007).  

De outro lado, o Estado atua monitorando e fiscalizando, enquanto desdobramento 

necessário da política ambiental. Assim, chega-se a função punitiva da Administração quando 

da identificação de dano ambiental ocorrido. E é por meio do processo administrativo – 

iniciado pela lavratura do auto de infração – que se afere a responsabilidade do empreendedor 

e consequente punição. Assim sendo, o licenciamento funciona na máxima da prevenção e o 

processo administrativo na ideia da reparação e sanção (CAPELLI, 2008) 

O principio da eficiência foi introduzido no Direito Brasileiro pela Emenda 

Constitucional número 19 de 1998, colocando-se ao lado dos demais princípios da 

Administração Pública (MELLO, 2015). O conteúdo deste leva a inevitável interpretação de 

que a Administração Pública, além de agir nos contornos da legalidade, moralidade, 

probidade, precisa também ser eficiente, ou seja, buscar resultados queridos pela coletividade 

no momento da gestão dos bens públicos. O fenômeno da constitucionalização legitima a ação 

da Administração de modo a promover o bem coletivo e buscar uma atuação de fato eficiente 
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e comprometida na busca pelos objetivos traçados (SENFELD, 1994). Neste sentido assevera, 

Diógenes Gasparini (2005), “o princípio da eficiência impõe à Administração Pública direta e 

indireta a obrigação de realizar suas atribuições com rapidez, perfeição e rendimento, além, 

por certo, de observar outras regras, a exemplo do princípio da legalidade”.  

Quando se aplica a ideia de eficiência da Administração Pública na seara ambiental 

observa-se alguns problemas na utilização do principio. Pois como elucidado pelo Tribunal de 

Contas da União – TCU, em sede federal, e cujo raciocínio se aplica de forma verossímil no 

caso do estado de Minas Gerais – tanto que recentemente o sistema de gestão dos autos de 

infração no estado foi alterado (SEMAD) - há problemas sérios no quesito eficiência – em seu 

sentido legal – na operacionalização do processo administrativo ambiental e no manejo dos 

autos de infração.  

Segundo o secretário de meio ambiente do estado – Sr. Sávio Souza Cruz – quando 

assumiu o cargo havia um passivo de 120 mil autos de infração acumulados na pasta do meio 

ambiente, no ano de 2015. Quando se considera que o Poder Público possui prazos – 

prescricionais e decadenciais – para exercer o poder de polícia administrativos e processar, 

impor sanção e cobrar (DI PIETRO, 2014) nota-se que o cumprimento ao principio da 

eficiência é fundamental para não se chegar ao denominador impunidade. 

 

5.6 Aspectos legais da fiscalização e acompanhamento de empreendimentos e a 

utilização dos Autos de Infração no estado de Minas Gerais 

 

No estado de Minas Gerais a fiscalização ambiental – enquanto parte do 

monitoramento ambiental que caracteriza a fase de acompanhamento da AIA – é realizada por 

diversos órgãos, que trabalham ora de maneira integrada, ora de forma particularizada. 

É de competência da SUPRAM o procedimento de licenciamento ambiental, bem 

como a fiscalização. Além de acompanhar e verificar denúncias que versam sobre 

empreendimentos licenciados. E dentre as tentativas de resolver o passivo de autos de 

infração pendentes de análise, além das anistias dadas na forma de leis aprovadas, foi criado 

um novo sistema para gestão dos autos que vem sendo utilizado nas SUPRAMs, nos 

NUDECs e na Diretoria de Autos de Infração e Controle Processual – DAICP, por meio da 

Resolução Conjunta SEMAD/IEF/IGAM/FEAM 2297 de 2015 (SEMAD). 

Por meio de tal norma houve a substituição do Sistema Integrado de Informação 

Ambiental – SIAM, para o Controle de Autos de Infração e Processos – CAP, objetivando 

maior celeridade e eficiência no trabalho com os autos de infração. Devido a ser muito recente 
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a mudança do sistema, bem como não haver grande interesse por parte dos pesquisadores em 

trabalhar especificamente com o uso dos autos de infração – o que se evidencia com a pouca 

produção cientifica nesta seara – o presente estudo ganha especial relevância, exatamente por 

enfrentar um tema pouco explorado, no caso da legislação estadual em especial, e se 

desenvolver em um momento no qual os órgãos da Administração Pública Estadual passam 

por adaptação tendo como objetivo aumentar a eficiência na gestão dos autos de infração. 

O estado conta com nove SUPRAMs que atuam dentro de suas competências – dentre 

elas a fiscalizatória – em regiões determinadas. Conforme a Figura 2: 

 

 

Figura 2. Mapa contendo a distribuição das SUPRAMs pelo estado de Minas Gerais 

Fonte: Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento – SEMAD/MG 

 

Sendo que a SUPRAM Central Metropolitana, foi objeto do presente estudo 

conjuntamente com a Diretoria de Autos de Infração e Controle Processual – DAICP, com 

sede em Belo Horizonte, possui jurisdição sobre 81 (oitenta e um) municípios, de acordo com 

o previsto no Decreto nº 45.968/2012. Ou seja, trata-se de amplo espectro de atuação deste 

órgão, que desempenha diversas funções. Assim sendo, um mecanismo adequado de gestão 
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dos autos de infração pode ser o diferencial entre uma ação eficaz ou não na fiscalização e 

punição dos empreendimentos. 

 

6 CARACTERIZAÇÃO DOS AUTOS DE INFRAÇÃO 

 

6.1 Autos de Infração e Processo Administrativo Ambiental 

 

No âmbito federal a lei nº 9.605/1998 prevê em seus artigos 70 a 76 a responsabilidade 

administrativa e as sanções cabíveis em decorrência da violação das regras de uso do meio 

ambiente e possíveis danos causados. O decreto federal nº 3.179/99 foi responsável por 

regulamentar num primeiro momento o art. 70 da referida lei. Atualmente, o artigo é 

regulamentado pelo decreto federal nº 6.514/2008, onde estão previstos os tipos, as 

penalidades e o processo para aplicação das sanções administrativas. 

O referido decreto foi muito questionado, pois ao determinar os valores possíveis de 

multas, bem como a forma de dosimetria de tais penalidades, o fez de maneira muito genérica 

– prevê que o valor da multa pode variar de R$ 50,00 (cinquenta reais) a R$50.000.000,00 

(cinquenta milhões de reais), por exemplo – abrindo assim um espaço de discricionariedade 

para o aplicador no mínimo incomodo do ponto de vista da legalidade.  

Em decorrência disso o IBAMA editou a Instrução Normativa nº 10 em 2012, 

trazendo regulamentando diversos procedimentos no que tange a aferição, apuração, defesa, 

forma de recursos e a cobrança de multas. Assim, o processo administrativo ambiental segue 

como parâmetros para seu desenvolvimento, o que prescreve os diplomas acima citados. 

No estado de Minas Gerais, a lei nº 14.184 de 30 de janeiro de 2002 traça os aspectos 

gerais do processo administrativo no âmbito da administração pública federal (MINAS, 

2002). Ou seja, tal diploma legislativo traz as normas que devem nortear a atuação do estado 

no que tange a averiguação e sentenciamento das contendas administrativas.  

Na seara ambiental em específico, o decreto nº 44.844 de 25 de junho de 2008 

regulamenta como o processo administrativo ambiental deve acontecer, além de estabelecer 

normas para o licenciamento ambiental, classificação de infrações, penalidades e formas de 

fiscalização (MINAS, 2008). Este decreto sofreu pequenas alterações em sua redação – por 

força dos decretos nº 46.381 de 20 de dezembro de 2013, nº 46.652 de 25 de novembro de 

2014 e 47.137 de 24 de janeiro de 2017 – o que não alterou substancialmente seus comandos, 

especialmente sobre os autos de infração ambiental e seu uso. 
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O auto de infração ambiental – AI – pode originar-se tanto de denúncias feitas pela 

comunidade – que muitas das vezes geram boletins de ocorrência registrados pela autoridade 

policial – e também por decorrência de um Auto de Fiscalização, que é um documento através 

do qual um técnico de um dos órgãos da Secretaria de Meio Ambiente descreve a situação 

encontrada oriunda de fiscalização realizada. Aqui muito claramente tem-se o 

desenvolvimento da fase de acompanhamento da AIA, já no momento de funcionamento do 

empreendimento. 

Para o presente trabalho, apenas autos de infração oriundos de fiscalização – uma vez 

que o enfoque são empreendimentos licenciados – foram utilizados. A fiscalização bem como 

a adequada narração das infrações cometidas é fundamental para a adequada gestão ambiental 

no contexto da AIA e da legislação vigente. Frise-se que, o preenchimento adequado – tanto 

técnico quanto jurídico – do AI é essencial para o bom funcionamento do processo 

administrativo. Uma vez que, sendo inválido o AI – enquanto documento primeiro do 

processo administrativo ambiental – todo o processo estará eivado de vício (FREITAS, 2010). 

 

6.2 Conteúdo dos Autos de Infração no estado de Minas Gerais 

 

A fiscalização é um procedimento interdisciplinar quanto a sua origem, pois está 

ancorado tanto na AIA – no que tange a fase de acompanhamento – quanto na exigência legal 

– exercício do dever do estado de proteger o meio ambiente. Uma decorrência direta da 

fiscalização é a lavratura do AI e o processamento, podendo culminar em diversos resultados 

– arquivamento do processo, absolvição, anulação do AI - sendo o mais comum a condenação 

pelo dano gerado e consequente punição. 

           Sob a análise da fase de acompanhamento da AIA o ato de monitorar/fiscalizar é um 

dever compartilhado entre o empreendimento e o Poder Público. Ou seja, tanto aquele que 

propôs o empreendimento, passou pelo processo de licenciamento, deverá acompanhar o 

desenvolvimento das atividades e implementar as possíveis condicionantes apontadas; como o 

Poder Público como responsável direto pela proteção ambiental deve monitorar se tudo está 

ocorrendo dentro do estabelecido e de acordo com o que preconiza a lei. 

Quando analisado pelo prisma administrativo ambiental tem-se o ato de fiscalizar 

enquanto o desdobramento do poder de polícia ambiental. A fiscalização promovida pelo 

estado é um corolário do poder de polícia administrativo ambiental. Uma incumbência do 

Poder Público, especialmente concentrada no Poder Executivo (MILARÉ, 2011). Trata-se 
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portanto, dessa possibilidade que tem o Estado de restringir e punir a pessoa física ou jurídica 

em decorrência de ato danoso ou potencialmente danoso ao meio ambiente.  

A doutrina especializada divide o poder de polícia em quatro fases: A) Ordem de 

polícia, enquanto a legislação que estabelece o uso e os limites para a atuação privada em 

relação a seu patrimônio e a coletividade. B) Consentimento de polícia, enquanto a prévia 

manifestação da Administração quanto a uso especifico de determinadas atividades privadas. 

C) Fiscalização de polícia, por sua vez, atua no sentido de verificar se o agente privado está 

agindo em conformidade com o previsto na autorização concedida. D) Sanção de polícia, que 

se materializa na ação coercitiva da Administração quando é verificado o não cumprimento da 

lei ou dos comandos inerentes à prática de determinado direito pelo agente privado 

(ALEXANDRINO, 2012). 

O arquétipo trazido pelo autor se enquadra perfeitamente no que é realizado no Brasil 

e no estado de Minas Geais no que diz respeito à gestão ambiental, conforme a Figura 3. Há 

uma legislação que estabelece parâmetros e formas de se utilizar o meio ambiente. O 

empreendedor deve buscar em muitos casos a autorização prévia para executar determinada 

ação – o Licenciamento Ambiental – na pesquisa todos os empreendimentos passaram pelo 

processo de licenciamento ambiental, devido ao porte e potencial poluidor. A fiscalização é 

um dever do estado e se manifesta e materializa nos autos de infração ambiental. Após o 

processo, há a sanção – que ocorre conforme o disposto na lei. 

 

Figura 3. Fluxograma dos elementos do acompanhamento em Minas Gerais 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Torna-se muito evidente a interação que essas fases acabam por adquirir entre si. 

Inclusive gerando algumas confusões ou imprecisões, como o fato de alguns muitas vezes 
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entenderem o licenciamento ambiental e a AIA como procedimentos dependentes e quase 

sinônimos o que não procede. O licenciamento e a AIA apesar de no Brasil serem vistos dessa 

maneira, possuem peculiaridades e diferenças muito bem marcadas. Em que pese, se 

relacionarem possuem funções e conceitos distintos (FONSECA, 2015). 

Os autos de infração ambiental são, portanto, uma ferramenta dentro dessa função 

fiscalizadora e coercitiva da Administração Pública. Assim sendo, o mesmo ser eficiente tanto 

do ponto de vista de seu formato, quanto de sua utilização é condição para que o 

acompanhamento/fiscalização seja igualmente eficiente.  

 

6.3 Formato dos autos de infração em Minas Gerais 

 

O auto de infração ambiental enquanto documento inerente a Administração Pública 

segue uma série de exigências – cumprimento ao princípio da legalidade – para que possa ser 

considerado válido. Ou seja, o descumprimento a tais exigências quanto a seu formato e 

preenchimento podem viciá-lo de maneira absoluta e colocar todo o procedimento posterior 

em risco. 

O decreto nº 44.844 em seu artigo 31, traz o que deve conter no auto de infração, que 

fará a narrativa de uma determinada infração ocorrida. O atendimento a todas as exigências do 

referido dispositivo legal é condição para o prosseguimento normal do trâmite. Segue o artigo 

e suas disposições 

 

Art. 31. Verificada a ocorrência de infração à legislação ambiental ou de recursos 

hídricos, será lavrado auto de infração, em três vias, destinando-se a primeira ao 

autuado e as demais à formação de processo administrativo, devendo o instrumento 

conter: 
I - nome ou razão social do autuado, com o respectivo endereço;   

II - fato constitutivo da infração; 

III - disposição legal ou regulamentar em que fundamenta a autuação;   

IV - circunstâncias agravantes e atenuantes; 

V - reincidência;   

VI - aplicação das penas;   

VII - o prazo para pagamento ou defesa; 

VIII - local, data e hora da autuação;   

IX - identificação e assinatura do servidor credenciado responsável pela 

autuação; e   

X - assinatura do infrator ou de seu preposto, sempre que possível, valendo esta 

como notificação. 

 

Determinados desvios desse padrão, podem ser considerados pouco relevantes – erros 

sanáveis – não ensejando na anulação do documento. Entretanto, determinadas situações – 

erros insanáveis – acabam por anular o auto e assim encerrando o processo administrativo. Na 
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prática pode significar a impunidade do infrator enquanto um desdobramento desse vício de 

forma, além de ineficiência do Poder Público, uma vez que haverá um dispêndio financeiro 

desnecessário. 

Nota-se, portanto que, o formato do auto de infração é fator que pode alterar e mesmo 

prejudicar o acompanhamento adequado dos empreendimentos. Na amostra em questão – 

como seria de se esperar – visualiza-se uma modernização do instrumento ao longo dos anos. 

Pode-se reunir os autos de infração analisados em três grupos temporais: autos lavrados na 

década de 1990, lavrados na década de 2000 e na década de 2010. Em cada momento, em 

alguns casos mais de uma mudança estrutural na mesma década, vê-se a busca por uma 

autuação mais detalhada e descritiva. A razão não pode ser outra que a tentativa de evitar 

problemas no decorrer do processo administrativo ambiental. 

O AI utilizado na década de 1990 se caracterizava enquanto um instrumento simples. 

Não havia a descrição dos dados do empreendimento autuado, bem como nenhuma 

objetividade em relação ao detalhamento da infração cometida – havia um campo aberto com 

a inscrição “Constatou as seguintes irregularidades” e o espaço para que o funcionário 

responsável pudesse fazer o relato. Já havia inscrito no AI a previsão da possibilidade de 

apresentação de defesa por parte do infrator bem como espaço para sua assinatura. Vide 

Anexo A – Foto Auto de Infração Ambiental utilizado na década de 1990. 

Tal formato poderia ocasionar uma série de problemas em relação a seu uso. Tendo 

em vista que, essa ausência de objetividade para a narração da infração cometida – essa é o 

centro do processo administrativo ambiental que iria ocorrer – faria com que muito facilmente 

houvesse imprecisões quanto ao que foi descrito, assim como para o próprio julgador que 

munido de um relato que não segue parâmetros prévios poderia ter sua decisão diretamente 

afetada. 

Caminhando para a década de 2000, o AI passa a trazer em seu corpo maior 

caracterização do autuado – empreendedor, endereço para correspondência, Município, 

empreendimento, endereço deste – ou seja, tem-se no corpo do documento informações 

acerca do infrator. Entretanto, no que tange a infração permanece com a mesma inscrição, 

propiciando assim uma definição sem objetividade quanto ao ato cometido. Vide Anexo B – 

Foto Auto de Infração Ambiental utilizado na década de 2000. 

 

Já na década de 2010 tem-se uma ampliação acerca do conteúdo dos autos de infração 

e uma alteração robusta em seu formato. Foram elaborados dois campos distintos um para 

caracterizar o autuado e outro para trazer informações sobre o local da infração. Isso é 
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fundamental, afinal ter a perfeita noção do espaço geográfico onde o dano ou possível dano se 

localiza é crucial para inclusive se verificar a extensão do mesmo.  

Há a manutenção do campo – Descrição da Infração – porém com espaço previamente 

definido onde deve ser apontado de maneira específica o diploma legal aplicado aquela 

situação, bem como a presença de atenuantes e/ou agravantes. É colocado ainda espaço para 

identificação de possíveis testemunhas e também de outros envolvidos que sejam 

responsáveis pela infração. Além de campo que versa sobre se o fato configura ou não 

reincidência, o que é relevante do ponto de vista da conduta do empreendedor. Vide Anexo A 

– Foto Auto de Infração Ambiental utilizado na década de 2010. 

Nota-se também melhor definição acerca das penalidades aplicadas, com oportunidade 

de se detalhar as razões de tal aplicação. Somado com a definição legal também presente, é 

possível oferecer tanto para o autuado e sua defesa – que poderão analisar de melhor as razões 

que levaram a tal autuação – quanto para o órgão responsável da Administração e seus 

operadores, que terão maior número de informação e de maneira mais objetiva e detalhada, 

para assim guiar o processo adequadamente.  

Entende-se, portanto, que a melhora na estrutura formal dos autos de infração além de 

representar um avanço do ponto de vista burocrático administrativo, uma vez que, facilita os 

procedimentos posteriores a fiscalização e autuação, representa também um mecanismo de 

garantia quanto a direitos do autuado, especialmente os direitos constitucionalmente 

garantidos ao devido processo legal por meio de um processo em contraditório e que 

possibilite a ampla defesa. O que, sob o prisma de efetividade, somente é possível com o 

acesso à informação completa por todos os atores envolvidos. 

 

6.4 Validade do Auto de Infração Ambiental 

 

Enquanto documento exarado pelo Poder Público – ato administrativo - o auto de 

infração ambiental goza de presunção de validade (MEIRELLES, 2006). Ou seja, até que se 

prove de maneira robusta o contrário, tal documento é válido e produzirá todos seus efeitos no 

plano jurídico e fático dos envolvidos. 

É no bojo do processo administrativo que o auto de infração será analisado e pode ter a 

sua validade questionada pela defesa do autuado ou pela própria aferição do órgão 

responsável. Não havendo o preenchimento dos requisitos exigidos por lei, o AI não 

produzirá os efeitos esperados e não pode dar ensejo a penalização do infrator. 
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Dentre os processos pesquisados, três tiveram o AI que lhe deu origem anulado. Um 

pertencente ao grupo A e os outros dois ao grupo D. O AI anulado correspondente ao 

empreendimento A, data do ano de 2011, e foi resultado de fiscalização onde se verificou que 

o empreendimento estava atuando em desacordo com condicionante colocada na LI. Houve 

questionamento ao seu preenchimento – a forma do auto – e em relatório elaborado pelo 

órgão – denominado Controle de Legalidade - concluiu-se que o documento não preenchia os 

requisitos de validade, pois possuía ausência, erro ou divergência na descrição do fato 

constitutivo da infração.  

O AI foi anulado pois a divergência, ausência ou erro na descrição do fato constitutivo 

da autuação é erro insanável. Essa divisão em erros sanáveis e insanáveis é crucial para o 

andamento das atividades administrativas. Considera-se erro insanável aquele que macula de 

tal forma o ato que é impossível a continuidade do mesmo. Os vícios insanáveis impedem o 

aproveitamento do ato (CARVALHO FILHO, 2014). Ou seja, ocorrendo um vício como este, 

não é válido aquele ato, bem como nenhum outro que dele tenha se desdobrado. 

Já o vício sanável é aquele onde em que pese ter havido um erro da Administração 

Pública, tal erro não chega a viciar o ato a tal ponto de não poder ser aproveitado. Assim, 

diante de erro sanável pode o órgão, corrigi-lo e dar prosseguimento aos atos.  

Conclui-se, portanto, que diante de erros ocorridos no auto de infração ambiental há 

dois caminhos a serem seguidos pela Administração: sendo o erro sanável a convalidação do 

ato, sendo insanável a invalidação. São considerados pela doutrina pátria erros sanáveis 

aqueles que afetam a forma, a competência ou procedimento são em regra sanáveis. Por outro 

lado, aqueles que atingem o motivo, finalidade ou objeto da infração são impossíveis de 

serem convalidados. No caso do AI, relativo ao empreendimento A resta cristalino, portanto 

que a decisão de anulação do AI e consequente encerramento do processo administrativo foi 

acertada. 

Os outros dois autos de infração anulados são referentes ao empreendimento D. Em 

um deles – lavrado em 2010 - após ser realizado controle de legalidade constatou-se que o 

mesmo não preenchia os requisitos de validade, em razão de erro ou divergência na 

disposição legal ou regulamentar em que fundamentou-se a autuação. Optou-se assim pela 

anulação do AI e encerramento do processo administrativo ambiental.  

O outro datado de 2011, o AI acabou anulado como decorrência do arquivamento do 

processo pela incidência da decadência. Como o AI foi lavrado em 24/01/2005, já havia 

transcorrido mais de cinco anos, de modo que tornou-se imperativo o reconhecimento da 

decadência do poder punitivo da Administração Pública, uma vez que até então não havia 
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emitido qualquer decisão. Não se analisou, portanto, o mérito jurídico e o processo foi 

arquivado. 

 

 

7 AUTOS DE INFRAÇÃO E PROCESSO ADMINISTRATIVO AMBIENTAL: 

EFICIÊNCIA E A MOROSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BRASILEIRA 

 

7.1 O Auto de Infração como mecanismo que deflagra o Processo Administrativo 

Ambiental no contexto da Avaliação de Impacto Ambiental – AIA 

 

Em que pese não ser, em regra, abordado – nem no campo jurídico e nem na seara da 

engenharia ambiental e demais áreas correlatas – como tal, entende-se especialmente após a 

análise dos autos processuais em questão, que o processo administrativo ambiental é um 

componente da Avaliação de Impacto Ambiental – AIA quando pensada em sua etapa de 

acompanhamento ou follow-up. 

Tal constatação calca-se na perspectiva de que acompanhar um empreendimento 

licenciado, não se esgota na fiscalização. Muito pelo contrário, essa seria na verdade, junto 

com o monitoramento e implementação das medidas mitigadoras e potencializadoras, o início 

ou primeiro momento desse acompanhamento. Frise-se que tal fase da AIA recaí como 

responsabilidade dúplice, vez que, tanto o empreendedor quanto o Poder Público possuem 

obrigação de desempenhar tais ações. 

Sendo assim, a AIA enquanto este conjunto de procedimentos que inicia-se com a 

triagem, passa pela elaboração de documentos técnicos e de comunicação – respectivamente 

EIA e RIMA – pela participação da população, revisão dos estudos, tomada de decisão e 

acompanhamento e monitoramento, como elucidado por Lima, Teixeira e Sanchez (1995), 

encontra no processo administrativo ambiental a atuação de maneira direta da Administração 

Pública. Exercendo assim o seu poder/dever de não só fiscalizar mas de coibir e punir 

possíveis infrações ambientais. 

Por mais que durante o procedimento de licenciamento ambiental, haja o apontamento 

dessa corresponsabilidade entre empreendedor e ente público, majoritariamente ainda há 

dificuldades em que o empreendedor de fato exerça seu papel. Haja vista que, um 

acompanhamento efetivo poderia resultar na geração de dados que posteriormente seriam 

usados pelo órgão responsável para impor sanções de ordens variadas (VERDUM, 

MEDEIROS, 2006). Nesta esteira, torna-se ainda mais relevante a atuação fiscalizatória e 

processual do Estado. Pois, se este acaba por desempenhar solitariamente – ou 
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majoritariamente de maneira solitária – o oficio de monitorar os empreendimentos no pós-

licenciamento, a sua ineficiência em tal ação, que como já trazido, trata-se de processo 

complexo composto por um conjunto de procedimentos, pode gerar um sentimento de 

impunidade tanto no empreendedor sobre quem diretamente recai a fiscalização quanto em 

outros que dessa ineficiência tem noticia. Gerando um ciclo de desserviço à defesa ambiental 

e a utilização adequada e eficaz da avaliação de impacto ambiental enquanto uma ferramenta 

de gestão e proteção ambiental. 

A fase de acompanhamento é apontada por muitos autores como a fase mais delicada e 

problemática de todo o processo da AIA, como trazido por MOREIRA( 1985), DIAS e 

SANCHEZ (2001), MIDDLE (2010), GLASSON, THERIVEL E CHADWICK (2005), 

dentre outros. Isso porque, o interesse do agente econômico basicamente está em aprovar o 

empreendimento – licenciamento ambiental e consequente licenças – uma vez que isso é 

conseguido o monitoramente é relegado a segundo plano. Do ponto de vista do órgão público, 

muitas vezes este não dispõe de pessoal numericamente suficiente, além de problemas 

relativos a capacitação técnica. 

Havendo a fiscalização e identificação de infração ambiental, a mesma será narrada e 

descrita no auto de infração ambiental. O AI pode ser feito por diversos atores – como a 

Policia Militar, por exemplo – mas para a análise em questão, todos os processos analisados 

são oriundos de AIs lavrados por pessoal vinculado a SEMAD, no exercício de sua 

competência enquanto órgão vinculado ao estado de Minas Gerais, responsável pela 

fiscalização ambiental. Ou seja, trata-se de AIs que remetem a empreendimentos licenciados e 

fiscalizados no decorrer de suas atividades, mais especificamente atividades mineradoras e de 

beneficiamento de minério. 

Com a lavratura do AI ambiental – como já dito, no bojo da fiscalização enquanto 

primeiro ato da atuação pública na fase de acompanhamento da AIA – inicia-se as demais 

ações, sendo que a próxima é exatamente a análise desse AI e seu processamento para que o 

empreendedor possa ser trazido a compor esse processo administrativo. O processo 

administrativo ambiental se caracteriza pelas fases: 
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Figura 4: Etapas da fiscalização e processo administrativo ambiental em Minas Gerais 

 Fonte: O autor 

 

Conforme claro na Figura 4 acima, nesta esteira de monitoramente realizado pelo 

Poder Público é realizada a fiscalização que gera uma espécie de laudo, um relatório que irá 

indicar a identificação ou não de irregularidades. Havendo tal identificação procederá com a 

lavratura do AI conforme determinação legal e seguindo as normas que garantam a sua 

validade.  

Dentre os processos analisados a maioria possui ambos os documentos – Auto de 

Fiscalização e Auto de Infração – apenas dois processos, relativos ao empreendimento D, não 

possui auto de fiscalização, tendo diretamente o auto de fiscalização. Bem como em 

praticamente todos os casos há a coincidência entre a data da elaboração do AF e a lavratura 

do AI. Quando existe diferença entre essas datas são de poucos dias. Apenas em um dos 

processos – também do empreendimento D – foi identificado que a lavratura do AI ocorreu 

aproximadamente 03 (Três) meses após o relatório de fiscalização. 

Uma inferência possível de se fazer da relevância em se ter o AI lavrado 

imediatamente após a elaboração do AF consiste exatamente no fato de se ter ainda o frescor 

das informações coletadas. Afinal conforme já debatido, a narrativa perfeita dos fatos e da 

infração no AI são condições essenciais para a validade desse. Sendo que, havendo 

discrepâncias entre a descrição feita ou atribuição legal realizada, estar-se-ia diante de erro 

insanável e a consequência seria não outra que a nulidade do auto de infração. 
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No próprio AI vem inscrito que a parte autuada possui o direito de apresentar defesa 

acerca da autuação no prazo de 20 (Vinte) dias a contar da assinatura do documento. A 

tempestividade é essa exigência de que a manifestação dentro de um processo ocorra dentro 

do prazo estabelecido em lei. Portanto, caso o empreendedor por meio de seu representante 

não o faça dentro dos 20 (Vinte) dias a consequência será que, sendo a defesa intempestiva, o 

mérito da manifestação não será analisado. Desse modo, o conteúdo apontado sequer será 

analisado pelos responsáveis da área jurídica e técnica do órgão. 

Excluindo o empreendimento B – que possui apenas um processo – todos os demais 

possuem pelo menos um caso de defesa intempestiva, no caso do empreendimento A, em dois 

processos as defesas foram intempestivas. Neste caso o processo prossegue sem análise de 

manifestação do autuado, ou seja, a base de julgamento é o próprio auto de infração. 

Havendo ou não manifestação por parte do autuado, a próxima etapa do processo 

administrativo ambiental consiste em parecer técnico e jurídico. Em ambos os casos serão 

analisadas as circunstâncias narradas no AI – tanto do ponto de vista da razoabilidade técnica 

quanto da retidão formal como garantia de validade – e as alegações apresentadas pela defesa. 

Na defesa, o autuado tem a oportunidade de discorrer tanto no sentido de descaracterizar o AI, 

seja em relação à validade do documento ou sobre algum problema, ainda que sanável, que 

este apresente, quanto no sentido de justificar os fatos ocorridos e apresentar, por exemplo, 

elementos de sua conduta que possam ser encarados como fatores atenuantes no momento do 

julgamento e fixação da pena. E esses pareceres irão analisar tais apontamentos. 

Nos empreendimentos trabalhados tem-se a seguinte situação: Empreendimento A – 

45% (Quarenta e cinco por cento) dos processos não possuem parecer técnico em seus autos; 

enquanto 100% (Cem por cento) possuem parecer jurídico. Empreendimento B – não possui 

ainda ambos documentos, uma vez que continua em curso e assim sendo ainda não houve tal 

manifestação nos autos até a data da coleta dos dados. Empreendimento C – 22% (Vinte e 

dois por cento) dos processos não possuem parecer técnico; e 100% (Cem por cento) dos 

processos possuem parecer jurídico. Empreendimento D – 30% (Trinta por cento) dos 

processos não possuem parecer técnico; e 100% (Cem por cento) possuem parecer jurídico. 

Bem, cada documento possui uma razão de ser dentro do processo e desempenha um 

papel na busca pela verdade dos fatos, considerando ser essa a razão primeira da instauração 

de um processo que tem como objetivo investigar e decidir acerca de um fato concreto 

ocorrido. Assim, a ausência de parecer técnico, por mais que não tenha obstado o 

prosseguimento do processo, deixou de contribuir para a construção de um julgamento 
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embasado em opiniões oriundas de áreas distintas. Afinal, a análise feita em um parecer 

técnico não recai sobre os mesmos aspectos que a feita em um parecer jurídico.  

No que diz respeito ao conteúdo de tais pareceres – que se presta a avaliar e indicar 

para o tomador de decisão qual a melhor escolha a ser feita – dentre os processos em que 

houve parecer técnico apenas em aproximadamente 12% (Doze por cento) dos casos o órgão 

reconheceu ainda que parcialmente as alegações apresentadas pela defesa em detrimento do 

que constava no AI. Ou seja, em 88% (Oitenta e oito por cento) dos processos, o parecer 

técnico aponta que as alegações feitas pela empresa não são suficientes para descaracterizar o 

AI ou o que nele consta como infração. 

Os pareceres jurídicos basicamente se dividem em dois momentos: análise formal, 

quanto ao atendimento dos pressupostos processuais por parte da defesa e do próprio órgão no 

momento de lavrar o auto de infração. E a análise de mérito, que recai sobre o conteúdo dos 

documentos apresentados, se estão ou não em concordância com o que preconiza a legislação. 

Viu-se que a presença desses pareceres é total nos processos, e o que neles é indicado em 

regra é seguido pelo tomador de decisão.  

Além dos AIs anulados por vicio em sua constituição, houve uma anulação com 

encerramento do processo em razão de o mesmo ter se dado de maneira diversa ao trivial. 

Segundo o parecer jurídico – referente a um dos processos do empreendimento D – o 

transcorrer do processo ocorreu de maneira estranha ao que era tido como padrão à época. A 

equipe de fiscalização teria sido diversa da que deveria de fato ter realizado o ato. A defesa 

alegou que autuação feita era descabida, uma vez que, houve uma alteração da legislação da 

época de modo que, o fato narrado no AI correspondia ao que disciplinava o diploma legal 

anterior e não o que de fato vigia - autuação com base no art. 19, §2º, item 1da dec. 

39.424/98, modificada pela dec. 43.127/2003 – que trata da possibilidade de inicio das 

atividades com a mera formalização do pedido da Licença de Operação. Neste caso o parecer 

jurídico indicou o acatamento das alegações da defesa e o encerramento do processo. O que 

foi seguido pelo tomador de decisão. 

A decisão é tomada – com base no conjunto de atos e documentos que compõem o 

processo administrativo ambiental – pelo Superintendente da SUPRAM. No caso dos 

processos analisados a SUPRAM-Metropolitana. Essa decisão é bem simples no que tange o 

seu conteúdo e em regra segue a orientação contida no parecer jurídico. Nela é fixada a 

sanção – que em regra é pecuniária (multa) – e seu valor.  

Da decisão cabe um recurso administrativo chamado de reconsideração. Neste 

momento, o empreendimento poderá questionar os pareceres – técnico e jurídico – além de 
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reforçar a tese abordada na defesa. Não havendo essa possibilidade, pode apresentar situações 

atenuantes no intuito de melhorar a situação do empreendimento frente a autuação feita, 

objetivando talvez uma redução no valor da multa, ou um abrandamento da pena caso esta 

não seja pecuniária. 

No que tange o conteúdo, os pedidos de reconsideração seguem um padrão bem 

parecido em todos os empreendimentos. Muitos reforçam e continuam defendendo o que já 

fora colocado na defesa inicial. E os demais versam sobre a já citada busca por abrandar a 

penalidade, por meio de demonstrações referentes a conduta do empreendimento, no intuito 

de demonstrar/comprovar boa fé por parte do mesmo. 

Tais recursos serão objeto de novo parecer técnico e jurídico e segue para decisão 

final. Uma vez tomada a decisão final, o processo transitará em julgado e o empreendimento 

deverá cumprir a penalidade estabelecida. Para tal o mesmo será notificado e terá um prazo 

para que arque com a penalidade que lhe foi imposta. Caso não seja efetivado o pagamento, o 

processo poderá ser encaminhado para a Advocacia Geral do Estado – AGE para que seja 

proposta ação de execução na justiça do empreendimento e sua inscrição na Dívida Ativa do 

Estado.  

 

7.2 A duração do Processo Administrativo Ambiental e a ideia de eficiência 

 

O Processo Administrativo Ambiental, em que pese, possuir características muito 

híbridas no que tange os conteúdos que por vezes são analisados, enquanto processo 

administrativo está adstrito a todos os princípios norteadores da Administração Pública, bem 

como do processo, de acordo com o Ordenamento Jurídico Brasileiro.  

A ideia de eficiência é muito ampla, podendo adquirir significações diversas de acordo 

com o contexto no qual está sendo utilizado. O cerne da presente pesquisa está exatamente em 

analisar o AI enquanto este mecanismo deflagrador do Processo Administrativo Ambiental e 

sua eficiência na mudança de conduta do empreendedor. Entretanto, como medir se um 

mecanismo legal é eficiente sobre as pessoas? Quais critérios poderiam determinar se de fato 

alcançou-se de maneira eficiente o esperado? Tal tarefa não é exatamente fácil. Por outro 

lado, indubitável é que, o fator tempo é um parâmetro de eficiência quando se fala de proteção 

ao meio ambiente. Uma vez que, o dano ambiental exige medida imediata para ser parado e 

sanado. E por lado, um processo administrativo ambiental moroso, não cumpre seu papel no 

sentido de levar o empreendedor a uma mudança de conduta. Sendo, portanto ineficiente sob 

esse elemento de análise. 
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A eficiência foi alçada a categoria de principio no Estado Brasileiro. Princípios são 

normas de otimização (ÁVILA, 2007), diretrizes que regem todo Ordenamento Jurídico 

Brasileiro e todos os Poderes da República. Desse modo, uma vez que por força das Emendas 

Constitucionais nº 19 – de 1998 – e nº 45 – de 2004 – a eficiência e a celeridade processual 

passaram a compor esse rol de princípios jurídicos, todo o Estado deve portanto tê-los como 

diretrizes em suas atividades. O principio da eficiência está insculpido no texto constitucional 

em seu artigo 37, caput, in verbis  

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 

seguinte: (BRASIL, 1988) (Grifo nosso) 

 

Quando se fala em eficiência a ideia primeira já sobrecai diretamente sobre o Poder 

Executivo. Obviamente que o dever trazido pelo principio da eficiência é comum a todo o 

Estado, englobando todos os poderes e seus órgãos, é no executivo que especialmente essa 

ideia de eficiência é vislumbrada e cobrada. No caso do processo administrativo ambiental tal 

cobrança é dúplice. Pois além de ser uma ação do Executivo é também um processo – ainda 

que não judicial – devendo, portanto obedecer na esteira da prestação de uma ação eficiente, 

ao principio da celeridade processual. 

A Figura 5 mostra as medianas de duração em dias dos processos analisados de acordo 

com o resultado deste. Onde: a)  dentre os processos  anulados – n=3 – a mediana foi de 310 

dias; b) o processo onde ocorreu absolvição do empreendimento – n=1 – a mediana foi de 

1680 dias; c) processos sem decisão – n=3 – mediana de 1217 dias  (considerando como prazo 

a data de notificação até a coleta dos dados); d) aqueles que foram condenados porém  não 

houve o adimplemento das obrigações oriundas da penalidade – n=3 – a mediana foi de 1766 

dias  e e) aqueles que correspondem aos casos em que o empreendimento foi condenado e 

houve pagamento dos valores devidos – n=19 - possui mediana de 1253 dias. 
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Figura 5. Gráfico com as medianas dos processos de acordo com a sua situação 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Interessante notar que a mediana dos grupos de processos que poderia se dizer 

encontrar-se nos extremos – processos onde os AIs foram anulados e processos onde os 

empreendimentos foram condenados e esses pagaram as multas as quais foram condenados – 

estão dentre as menores medianas de tempo dentre todos os processos. 

O processo no Brasil de modo geral é moroso. Seja no campo do processo 

administrativo ou no Poder Judiciário. O Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que é um 

órgão administrativo do Poder Judiciário brasileiro, divulga relatórios onde analisa dentre 

outras coisas como anda o processo no Brasil. No relatório de 2015, o CNJ trouxe a média de 

duração dos processos na primeira instância, ou seja, considerando o tempo naqueles 

processos nos quais o cidadão aciona o Poder Judiciário e tem uma sentença.  

Nesta análise dividiu os Tribunais em pequeno, médio e grande porte, de acordo com 

número de servidores, magistrados, despesas, processos em tramitação. No Estado de 

Pernambuco por exemplo – considerado de médio porte -  um processo dura por volta de 7 

(sete) anos. A média nacional é de 4 anos e 4 meses. Dentre os Tribunais considerados de 

grande porte – Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo e Rio Grande do Sul – o estado do 

Rio é o que possui menor tempo, cerca de 1 ano e 9 meses (BRASIL, 2015). 

A Figura 6 – oriunda do relatório em questão – traz o tempo de duração nos Tribunais 

de grande porte. 
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Figura 6. Gráfico com o tempo de tramitação dos processos em alguns estados brasileiros 

Fonte: Justiça em Números - CNJ 

 

Ou seja, em Minas Gerais, os processos que tramitam na Justiça duram 

aproximadamente 4 anos. O que será abordado com mais enfoque quando se tratar mais a 

frente do fenômeno da judicialização. Nos processos administrativos ambiental analisados, a 

média de duração ocorreu da seguinte maneira: empreendimento A – 851,20 dias em média; 

empreendimento C – média de 796,37 dias – e empreendimento D – 1.630,90 dias em média. 

Obviamente que esses valores variam muito de acordo com o processo e como este é guiado e 

iniciado. Ilustrativamente, um processo cujo AI apresente vícios insanáveis, acabará na 

primeira análise jurídica realizada, ou seja, o parecer jurídico já apontará tais falhas e indicará 

a nulidade do documento. Por óbvio, este processo terá um prazo muito menor que aquele que 

se desdobrou por todas as fases. Por isso a relevância da análise trazida pelo gráfico que 

trabalha as medianas dos processos. 

Em trabalho semelhante realizado por Barreto e Brito (2005), intitulado – A eficácia 

da aplicação da Lei de Crimes Ambientais pelo IBAMA para proteção de florestas no Pará – 

no qual foram analisados processos administrativos ambiental e como a responsabilização dos 

empreendedores ocorreu em sede federal, viu-se que os processos onde houve maior demora 

foram aqueles em que houve judicialização – seja por parte do empreendedor ou pela 

necessidade de cobrança judicial pelo órgão. 

Entende-se que o fator tempo é sim uma medida de eficiência exatamente por separar 

o infrator de sua sanção. Ou seja, um processo cuja duração é maior que 4 (quatro), por 



46 

 

exemplo, o infrator só será punido  - considerando que o mesmo cumpra a pena – muito 

tempo depois do ato cometido. Pode-se entender que tal punição é eficiente no que tange a 

mudança da conduta desse infrator? Vindo a punição tanto tempo depois? E ainda, ainda que 

o valor da multa – principal punição sofrida pelos empreendimentos em Minas Gerais – seja 

corrigido, de fato, enquanto função de coibir novos delitos, ela se torna mesmo eficaz? 

Especialmente quando se pensa em razão do quanto este empreendedor faturou nestes quatro 

anos em que a conduta era processada.  

Diversos autores de direito administrativo e direito ambiental, questionam se de fato o 

processo administrativo se mostra eficiente nos moldes e com a duração que tem hoje. Cite-

se, José dos Santos Carvalho Filho 

 

No processo administrativo, o princípio da eficiência há de consistir na adoção de 

mecanismos mais céleres e mais convincentes para que a Administração possa 

alcançar efetivamente o fim perseguido através de todo o procedimento adotado. 

Exemplificamos com o aspecto relativo à produção de provas (arts. 29 a 47). É 

necessário dar cunho de celeridade e eficiência nessa fase, com a utilização de 

computadores, com a obtenção de documentos pelas modernas vias da informática e, 

por que não dizer, por gravações de depoimentos para minorar o gasto do tempo que 

ocorre nessas ocasiões. 

A eficiência é, pois, antônimo de morosidade, lentidão, desídia. A sociedade de há 

muito deseja rapidez na solução das questões e dos litígios, e para tanto cumpre 

administrar o processo administrativo com eficiência. (2005) 

 

Desse modo é latente a vinculação entre a ideia de eficiência – em sentido amplo – 

bem como a eficiência do processo administrativo ambiental como um vetor de mudança na 

conduta do empreendedor com a variável tempo.  

São muitos os fatores que levam a um processo menos célere. E um dos principais é a 

burocracia estatal. Exemplo disso é um dos processos referentes ao empreendimento C, cuja 

duração foi de aproximadamente 5 (cinco) anos, onde segundo os autos do processo 

internamente houve uma série de movimentações, questionando inclusive a competência 

acerca de atos a serem desempenhados no processo. Obviamente, cada movimentação acabou 

por acrescer meses a este processo desaguando em um feito extremamente moroso. 

 

7.3 Os recursos no processo administrativo ambiental 

 

Como já dito o processo administrativo ambiental está sob a égide das normas 

processuais gerais do Direito Brasileiro. Primeiramente, por ser o meio ambiente direito 

fundamental consagrado na Constituição de 1988 (BRASIL, 1988) e por haver a 
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obrigatoriedade do Poder Público – em consonância com a sociedade – de zelar pelo 

equilíbrio ambiental (FREITAS, 2010), visando inclusive às futuras gerações.  

Neste contexto, não pode a Administração deixar de zelar pelo meio ambiente e nem 

se eximir do dever de fiscalizar – fase de acompanhamento/monitoramento da AIA – e 

processar e julgar o infrator, sob pena de ferir o principio da obrigatoriedade da intervenção 

estatal, que traz em seu conteúdo a compulsoriedade do agente público em defender o meio 

ambiente (GOMES, 2000). Neste mesmo sentido, a Administração Pública não pode ser 

abusiva no guiar do processo administrativo ambiental, garantindo assim que princípios 

basilares sejam respeitados, tais como, a ampla defesa e o contraditório. 

Que não se confunda aqui o respeito as garantias fundamentais do processo com 

burocracia causadora de morosidade. Em que pese, os trâmites processuais poderem ser 

questionados sobre diversos vieses a garantia de um processo sério, e que permita a ampla 

defesa do acusado é um traço fundamental em uma democracia moderna.  Então tem-se dois 

fenômenos que acabam por afetar a celeridade do processo, sendo que um é desdobramento 

lógico de toda a estrutura processual – contraditório e ampla defesa – garantindo assim o 

direito ao recurso. E o outro atos burocráticos que muitas das vezes não cumprem nenhum 

papel de garantia, mas são na verdade consequência da má formação de funcionários, má 

gestão do órgão público e mesmo de legislações mal elaboradas que acabam tornando o órgão 

público refém de suas próprias rotinas. 

O conteúdo do principio do contraditório é exatamente o direito que as partes tem no 

processo de falarem e serem ouvidas. Se for analisado tão somente na ideia do direito de fala, 

estar-se diante de mera formalidade processual. Diferentemente, de se garantir aos atores no 

processo a possibilidade de terem seus argumentos considerados (CÂMARA, 2015). Pensar a 

ampla defesa igualmente, significa garantir as partes o direito de produzir todas as provas 

legais e utilizar todos os meios para se defender. 

O principio do contraditório é trabalhado por Vicente Greco Filho, apontando os 

desdobramentos na prática processual, veja-se, 

 

O contraditório se efetiva assegurando-se os seguintes elementos: a) o conhecimento 

da demanda por meio de ato formal de citação; b) a oportunidade, em prazo 

razoável, de se contrariar o pedido inicial; c) a oportunidade de produzir prova e se 

manifestar sobre a prova produzida pelo adversário; d) a oportunidade de estar 

presente a todos os atos processuais orais, fazendo consignar as observações que 

desejar; e) a oportunidade de recorrer da decisão desfavorável.  (2009) (Grifo 

nosso) 
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Ou seja, a via recursal – seja no administrativo, seja no judiciário – é uma garantia da 

parte e deve ser respeitada pelo ente público. Nos processos analisados não se aferiu em 

nenhuma situação – diante de manifestações tanto da SUPRAM quanto dos autuados por 

meio de seus advogados – indícios de cerceamento de defesa ou prejuízo aos autuados quanto 

ao seu direito de se manifestar no processo e trazer provas para os mesmos. 

Como já visto anteriormente, uma vez tomada à decisão, há a possibilidade ainda na 

via administrativa de se recorrer, por meio do pedido de reconsideração. A Figura 7 traz uma 

comparação entre processos nos quais ocorreram ou não recurso. 

 

 

Figura 7. Gráfico com a comparação do tempo nos processos administrativos ambiental com e sem apresentação 

de recurso administrativo 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

A Figura 7 trabalha sobre duas perspectivas a porcentagem (%) de processos por 

empreendimento que apresentaram recurso e o tempo (dias) que tais processos levaram. O 

objetivo é exatamente analisar a incidência da via recursal nos processos administrativos 

ambiental e também visualizar se há diferença de tempo considerável entre aqueles que 

apresentaram apenas a defesa e aqueles que fizeram pedido de reconsideração. Saliente-se que 

o empreendimento B não entra neste cômputo, em razão de possuir apenas um processo e este 

ainda estar em andamento de modo que não se chegou à fase recursal. 

Dentre os processos do empreendimento A aproximadamente 70% (setenta por cento) 

apresentaram recurso e 30% (trinta por cento) não. O empreendimento C aproximadamente 

45% (quarenta e cinco por cento) apresentaram recurso e 65% (sessenta e cinco por cento) 
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não apresentaram. E o empreendimento D teve valores da ordem de 75% (setenta e cinco por 

cento) apresentaram recurso, enquanto 25% (vinte e cinco por cento) não apresentaram 

recurso. A apresentação ou não de recurso pode ter motivações variadas, desde questões 

econômicas – afinal representa gasto para o empreendimento – passando por questões de 

ordem prática – o empreendimento assume a infração e não vê razão para recorrer – e 

inclusive questões estruturais-politicas, vez que, todo o trâmite acaba por envolver agentes 

econômicos e políticos e de acordo com o momento vivido isso pode influenciar a postura de 

ambos. 

Do ponto de vista da duração dos processos, como era de se esperar, em todos os casos 

onde o empreendimento recorreu o processo teve uma duração maior que aqueles em que não 

houve recurso. Isso enquanto desdobramento lógico de o processo ter mais fases. No 

empreendimento A, o tempo médio de duração dos processos sem recurso foi de 719 

(setecentos e dezenove) dias; o tempo médio com recurso foi de 1320 (mil trezentos e vinte) 

dias; uma diferença de 45% (quarenta e cinco por cento) a mais de tempo nos processos nos 

quais o empreendedor apresentou recurso. 

No empreendimento C, a média dos processos sem recurso foi de  640 (seiscentos e 

quarenta dias); enquanto a média com recurso foi  2294 (dois mil, duzentos e noventa e 

quatro) dias; estar-se falando portanto de uma diferença de mais de 72% (setenta e dois por 

cento) de tempo gasto em processos nos quais o empreendimento C pediu a reconsideração. 

Do mesmo modo, no caso do empreendimento D, a média do tempo nos processos em 

que não foi apresentado recurso foi de 1385 (mil trezentos e oitenta e cinco) dias; e naqueles 

onde houve a apresentação de recurso foi de 1736 (mil setecentos e trinta e seis) dias; a 

diferença aqui é da ordem de 20% (vinte por cento) de tempo a mais gasto nos processos onde 

houve recurso em comparação com aqueles em que não houve. 

Importante apontar que os recursos tratados neste capitulo são relativos apenas a 

instância administrativa. Em qualquer momento pode o empreendimento – caso se sinta 

lesado – ou mesmo ao final do processo administrativo, recorrer ao Poder Judiciário – 

principio da inafastabilidade da jurisdição.  

Saliente-se que as esferas recursais, de modo geral, sofrem no Brasil severas críticas, 

por em determinados casos tornar-se uma arma nas mãos daqueles que querem protelar a ação 

estatal. Como visto da análise feita, em alguns casos a diferença de tempo é superior a 70% 

(setenta por cento) entre processos com e sem recurso. Ou seja, do ponto de vista do autuado, 

o recurso – não objetivando aqui descaracterizar o caráter de direito do mesmo – é um 

caminho interessante – ainda que não haja motivos de ser impetrado – para retardar a 
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prestação estatal e sua consequente punição. Ou seja, o uso abusivo e de má fé do que é uma 

garantia fundamental, um direito inerente ao cidadão no processo, pode retardar o processo e 

contribuir para a ineficiência. 
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8 SANÇÕES AMBIENTAIS NO ESTADO DE MINAS GERAIS E SUAS 

CONSEQUENCIAS NA RELAÇÃO EMPREENDEDOR, MEIO AMBIENTE E 

SOCIEDADE 

 

8.1 As penalidades aplicadas em Minas Gerais como consequência do processo 

administrativo ambiental 

 

Uma vez ocorrido o processo administrativo ambiental – que tem inicio com a 

lavratura do AI e acaba com a decisão final do órgão – pode ter como consequência a 

absolvição do autuado, o encerramento do processo por força da invalidade/nulidade do AI ou 

a condenação do autuado. Caso o autuado seja absolvido – logo o processo concluiu pela 

ausência de responsabilidade no fato narrado no AI – não há que se falar em penalidade. O 

mesmo raciocínio se aplica em caso de nulidade do AI. Uma vez que o documento que dá 

origem ao processo administrativo ambiental não é válido, o processo como um todo está 

viciado e o único caminho é o seu encerramento.  

Entretanto, em caso de condenação do autuado, o mesmo será notificado para que 

possa arcar com ônus da sanção imposta. Considere-se que em caso de inadimplemento do 

valor a que foi condenado – se este for uma multa, como ocorre na maioria absoluta dos casos 

– a sentença será levada para execução em processo próprio, com o consequente lançamento 

do débito na dívida ativa do estado. 

De acordo com o decreto nº 44.484, de acordo com o tipo de infração cometida – se 

leve, se em situação de reincidência, dentre outras circunstâncias – o processo administrativo 

ambiental terá determinada penalidade a ser aplicada. As possibilidades de penalidades a 

serem aplicadas estão listadas no artigo 56 do referido decreto. 

 

Art. 56. As infrações administrativas previstas neste Decreto são punidas com as 

seguintes sanções, independente da reparação do dano: 

I - advertência;   

II - multa simples;   

III - multa diária; 

IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora, instrumentos, 

petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na prática da 

infração;   

V - destruição ou inutilização do produto;   

VI - suspensão de venda e fabricação 

VIII - demolição de obra;   

IX - suspensão parcial ou total das atividades; e   

X - restritiva de direitos. 
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A responsabilização do empreendedor na seara administrativa é objetiva, ou seja, não 

se faz necessário que se comprove a culpa por parte do empreendedor, bastante a ocorrência 

ou risco de ocorrência do dano. Assim sendo, uma vez realizada a fiscalização, identificada a 

infração, lavrado o AI e realizado o processo administrativo ambiental – exercício por parte 

do Estado de seu dever de monitoramento enquanto parte da AIA -  o autuado pode sofrer 

uma das sanções previstas no artigo anteriormente citado. 

De todos os processos analisados, apenas dois tiveram penalidades diversas da prevista 

no inciso II do artigo 56 – multa simples. Correspondendo, portanto a apenas 8% (oito por 

cento) dos processos. Os outros 92% (noventa e dois por cento) tiveram como sanção para a 

infração cometida a multa simples. Um caso ocorreu em processo onde o autuado é o 

empreendimento A e a outra o empreendimento D. Em ambos os processos a penalidade 

imposta foi a advertência, prevista no inciso I do referido artigo. 

A situação dos 29 (vinte e nove) processos analisados no que tange a situação de cada 

processo e sua participação nos valores que seriam arrecadados pelo estado com as multas 

estão descritos na Figura 9 

 
Figura 8: Situação dos processos administrativos e sua participação no valor total das multas (n=29). Legenda: 

PN: Participação Numérica. PV: Participação em valores.  

Fonte: Dados da pesquisa 
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Dentre os processos, tem-se que 20,5% (vinte e meio por cento) não contribuem 

diretamente com o montante de valores das multas, correspondendo aos processos arquivados 

– 02 onde os AIs foram anulados e 01 onde ocorreu decadência no processo -  e ainda um 

processo onde houve o julgamento porém ocorreu o acatamento da defesa e o autuado foi 

absolvido. 

Há os processos onde não houve decisão, ou seja, permanecem em instrução dentro 

dos trâmites do processo administrativo estadual. Eles correspondem a 17% (Dezessete por 

cento) do valor global de multas aferido na amostra analisada. No universo de processos 

finalizados onde houve condenação ainda tem-se que visualizar aqueles onde ocorreu o 

pagamento da multa – cumprimento da sanção imposta – e aqueles nos quais o empreendedor 

não efetuou o pagamento, ou seja, apesar de haver uma decisão, não houve efetivamente o 

pagamento. Conforme demonstra a Figura 9 abaixo: 

 

 

Figura 9: Processos condenados pagos e não pagos e sua participação nos valores de multas. Legenda: PN: 

Participação Numérica. PV: Participação em valores.  

Fonte: Dados da pesquisa 
 

 

Dentre os valores pagos foi arrecadado pelo estado o valor de 163.409,42 (cento e 

sessenta e três mil, quatrocentos e nove dólares e quarenta e dois centavos). Enquanto os 
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casos em que houve condenação, porém até o momento não houve o pagamento dos valores 

corresponde a 76.064,70  (setenta e seis  mil, sessenta e quatro dólares e setenta centavos). 

Quando se analisa sob o prisma de que os empreendimentos em questão são grandes 

mineradoras, os valores não são representativos. Vez que, inclusive, tais condenações 

ocorreram em tempo muito posterior ao da autuação.  

 

 

8.2 As multas, seus valores e influência na conduta dos empreendedores: como atua o 

regulador mineiro? 

 

A fiscalização, autuação, processamento e consequente punição enquanto regulação 

ambiental são partes da gestão ambiental. No caso, parte desempenhada pelo Poder Público. 

A conduta do empreendedor é afetada por fatores diversos, tais como a regulação formal – por 

meio de políticas públicas, leis e também de sanções como a multa – e também por fatores 

indiretos ou informais – a cobrança popular, Organizações Não governamentais – ONGs. No 

caso do Brasil, segundo Seroa da Motta, a maneira como as empresas atuam no que tange a 

gestão ambiental é altamente influenciada pelo nível das sanções, há uma tendência em se 

evitar que tais punições ocorram (2006).  

Em trabalho na área da economia, Júlia Gallego Ziero Uhr e Daniel de Abreu Pereira 

Uhr, analisaram como os valores das multas afetam a conduta dos agentes econômicos. 

Dentre as observações feitas, trazem um fato bastante razoável na lógica capitalista, do ponto 

de vista do agente econômico, o empreendimento atuará de acordo com o que 

economicamente mais viável (2014). Ou seja, um empreendimento minerário no momento de 

lançar efluentes em desacordo com a lei no leito de um rio, irá calcular se o valor que por 

ventura poderá vir a pagar pela infração é economicamente viável em relação ao lucro que 

terá. Assim, é bem claro que pensar a alteração de conduta do empreendedor passa pela 

problematização de como as infrações e sanções são colocadas e efetivadas. 

 

A história do regulador em aplicar e garantir a lei é a principal fonte de informação 

para as firmas. Então, a firma observa a história do regulador em aplicar sanções 

sobre ela e sobre suas vizinhas. Quando a firma percebe que a autoridade ambiental 

faz cumprir a lei, isto é, aplica multas e demais sanções sobre ela e em firmas da 

mesma região ou localidade, ela ajusta para cima suas expectativas quanto à 

probabilidade dela ser descoberta e punida (SHIMSHACK & WARD, 2005 apud 

UHR e UHR, 2014) 
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A pontuação dos autores e autoras é extremamente lúcida, haja vista que, sabendo de 

uma chance – algumas vezes grande – de haver impunidade quanto a infração cometida não 

um incentivo real para que o empreendedor haja em acordo com o que preconiza a legislação 

ambiental. Até porque, agir de maneira contrária muitas das vezes é mais lucrativo e menos 

trabalhoso para o mesmo. Assim sendo, o tipo de mensagem que o estado passa enquanto 

regulador formal é crucial para definir como será a conduta do empreendedor. 

Isso é evidenciado em um dos processos analisados. O empreendimento em questão, 

foi condenado e não pagou a multa no prazo estabelecido após a notificação. Transcorridos 

vários meses, foi solicitado via email – conforma autos do processo – pelo empreendedor que 

fosse emitido certidão negativa para empresa participar de procedimento licitatório. Com a 

negativa diante do débito existente, o empreendedor solicitou insistentemente para que fosse 

exarado o documento para pagamento do débito, dispensando inclusive qualquer espécie de 

parcelamento. Ou seja, a motivação para que fosse adimplido o débito não foi a condenação e 

sim a necessidade de estar quite com o Poder Público para continuar seus investimentos. 

Como se sabe e é inclusive preconizada na lei, a relação entre a sociedade e o uso do 

meio ambiente deveria se dar de maneira harmônica. Infelizmente a compatibilização, avanço 

econômico e uso equilibrado e sustentável do meio ambiente ainda representa um desafio para 

os Estados modernos (TOMIYAMA, 2009). A ausência de uma cultura de cuidado ambiental, 

torna ainda mais latente a necessidade de atuação do Estado – enquanto regulador – para a 

promoção da proteção adequada ao meio ambiente. 

Um empreendimento tem uma razão básica de existir: busca por lucro. Inclusive 

dentro da doutrina do direito empresarial, o que diferencia uma sociedade empresária, de uma 

fundação, por exemplo, é exatamente o objetivo de obtenção de lucro (COELHO, 2015). 

Assim sendo, uma das formas de se chegar até o empreendedor e promover uma conduta de 

cuidado com o meio ambiente é exatamente a sanção que atinja o lucro – seja ela a suspensão 

de atividade, perda de licenças, impossibilidade de negociar com o poder público e a mais 

usada – a multa. 

A Tabela 1 traz a mediana dos valores das multas aplicadas nos processos 

administrativos ambiental investigados, bem como valor mínimo e máximo em cada 

empreendimento. 
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Empreendimento Mediana Valor Mínimo Valor Máximo 

A 8.125,89 2.773,25 50.437,28 

B 21.446,77 21.446,77 21.446,77 

C 6.122,11 965,13 12.610,81 

D 4.939,59 609,23 28.428,25 

Tabela 1.  Valores mediano, mínimo e máximo das multas aplicadas aos empreendimentos em dólares (US$) 

 

A mediana dos valores das multas são bem elucidativos no sentido de demonstrar que 

não se está diante de valores altos. Ou seja, os empreendimentos ainda pagam multas que 

podem ser consideradas baixas, tendo em vista especialmente a importância de tais 

provimentos para a sociedade. No Brasil a penalidade de multa tem basicamente duas 

características: punir o infrator pelo ato cometido e incentivá-lo a não cometer novamente tal 

ato, é o preleciona FERREIRA (1998), BOSCHI (2006), dentre outros autores quando 

dissertam acerca das finalidades da pena. Assim sendo, o valor da multa se torna essencial 

para o cumprimento de ambas as finalidades. 

De um lado, se o valor da multa é muito baixo – e obviamente a ideia de alto ou baixo 

deverá possuir lastro em questões básicas como a infração cometida, se o empreendimento é 

reincidente ou não, o poder aquisito do empreendimento – o empreendedor aferirá com certa 

facilidade que a manutenção ou a reincidência no ato infracional contra o meio ambiente é 

financeiramente viável. Ou seja, causar dano ao meio ambiente, responder 

administrativamente e pagar a multa é mais “barato” que se precaver e investir em formas 

sustentáveis de exploração. Bem como implementar ou não medidas que por ventura tenham 

sido determinadas ainda no processo de licenciamento. Mesmo que não seja uma postura a ser 

adotada por muito tempo, o dano ambiental é sempre algo que traz consequências sérias e que 

podem impactar de maneira permanente. Assim, mesmo que seja uma política por parte do 

empreendimento que seja implementada por pouco tempo, é preocupante. 

Prosseguindo um pouco mais, este valor da multa, enquanto sanção, além de, a 

depender do faturamento desse empreendimento não ser efetivamente uma punição – alguns 

valores mínimos e mesmo máximos aplicados como demonstrado na Tabela 1 são irrisórios 

diante do faturamento de grandes empreendimentos minerários – acaba por sinalizar de 

maneira negativa para todo o estado. Ou seja, não só o empreendimento autuado e multado, 

mas outros do mesmo setor e de setores variados estarão visualizando na postura do agente 

regulador, o Poder Público, uma postura que não o leva a repensar sua atitude frente ao meio 

ambiente. 
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O gráfico contido na Figura 10 traz a distribuição dos valores de multas por 

empreendimento ao longo dos anos. Resta demonstrado que há uma linearidade nos valores 

das multas nos casos analisados. Isso pelo fato que há uma predominância de tipos de 

infrações cometidas, seja em decorrência da atividade – afinal de acordo com o objeto de 

exploração do empreendimento, determinadas condutas infracionais ocorrerão com maior 

facilidade – seja pelo fato que tais condutas são lucrativas e acabam por serem repetidas em 

razão disso. 

 

Figura 10. Gráfico com a distribuição dos valores das multas ao longo dos anos.  

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Interessante comparação a ser feita é relativo à como impactou as multas pagas em 

relação ao faturamento dos empreendimentos naquele determinado ano. Quando se trabalha 

com os maiores valores pagos pelos empreendimentos, temos o seguinte cenário: o valor mais 

alto pago pelo empreendimento A, em razão de multa por lançamento de efluentes líquidos 

oriundos das bacias de sedimentação; e disposição de resíduos sólidos de forma inadequada 

na pilha de estéril causando contaminação do solo, no valor de US$ 50.437,28 (cinquenta mil, 

quatrocentos e trinta e sete dólares e vinte e oito centavos). No mesmo ano este 

empreendimento faturou em lucro líquido US$3,18 bilhões de dólares, segundo o site de 

notícias globo.com. 

Quando trabalhado o empreendimento B – em que pese não ter havido ainda o final do 

processo – o valor da multa foi US$ 21.446,77 (vinte e um mil, quatrocentos e quarenta e seis 

dólares e setenta e sete centavos) – em razão de causar poluição ou degradação ambiental de 

qualquer natureza que resulte ou possa resultar em danos aos recursos hídricos, dos 
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ecossistemas ou que prejudique a saúde, segurança e o bem estar da população – conforme AI 

lavrado na ocasião. No mesmo ano o as receitas líquidas do empreendimento foi de US$ 265 

milhões de dólares. 

O empreendimento C pagou como multa de maior monta, o valor de US$ 12.610,81 

(doze mil, seiscentos e dez dólares e oitenta e um centavos), autuada por estar operando sem 

licença de operação – LO, com atividade efetiva ou potencialmente poluidora. Nesse ano o 

empreendimento fechou com um lucro líquido de US$ 4,45 bilhões de dólares. 

Por fim o empreendimento D pagou como maior valor de multa US$ 28.428,25 (vinte 

e oito mil, quatrocentos e vinte e oito dólares e vinte e cinco centavos) – em razão de ter sido 

aferido que a havia o lançamento de resíduos sólidos causadores de degradação ambiental. 

Neste mesmo ano a autuada obteve um lucro líquido de US$ 145,33 milhões de dólares.  

Pode ser realizada comparação muito simples com outra aplicação do Poder de polícia 

do Estado no que se refere ao uso da multa. A média salarial do brasileiro no ano de 2017 – 

segundo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE) – é de R$2.227,50 (dois mil, 

duzentos e vinte e sete reais e cinquenta centavos), correspondendo a US$742,50 (setecentos e 

quarenta e dois dólares e cinquenta centavos), correspondendo a um faturamento bruto anual 

médio – devido ao montante não justifica falar em valores líquidos – de US$8.910,00 (oito 

mil, novecentos e dez dólares). A multa por dirigir sob influência de álcool, segundo tabela do 

Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN, é no valor de  R$ 2.934,70 ou US$978,23 

(novecentos e setenta e oito dólares e vinte e três centavos). Ou seja, se um cidadão no Brasil 

receber uma multa por dirigir sob influência de álcool ele pagará – por sanção do Estado – um 

valor maior que um mês de salário. O valor da multa corresponde a 10% (dez por cento) do 

faturamento anual que o mesmo percebeu.  

Portanto, é nítido que há uma disparidade entre o exercício punitivo do Estado no que 

tange os valores de multas aplicadas a infrações diversas. Da comparação feita, em relação a 

valores de multas, entre infrações de trânsito e infrações ambientais, considerando o agente 

infrator, a punição é muito maior – do ponto de vista do impacto financeiro – sobre o cidadão 

que sobre o empreendimento.  

Novamente, é relevante a análise do ponto de vista de qual mensagem está sendo 

emitida pelo Estado, enquanto agente regulador, a sociedade. No caso ambiental aos 

empreendimentos em especial. Quando o impacto financeiro é praticamente imperceptível em 

relação ao infrator, de fato há efetividade do ponto de vista da coibição da prática de tal ato? 

Considerando que o regulador formal é no Brasil a principal fonte de informação e de 

fomento da mudança de conduta do empreendedor (URL, 2014), a ação desse por meio do 
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processo administrativo ambiental e suas consequências – a multa é a mais usada dentre elas – 

é fundamental na busca por atitudes que priorizem e respeitem o meio ambiente. 

 

 

9 ASPECTOS TRANSVERSAIS QUE AFETAM/DEMONSTRAM A (IN) 

EFICIÊNCIA DOS AUTOS DE INFRAÇÃO NA ALTERAÇÃO DA CONDUTA DOS 

EMPREENDIMENTOS 

 

9.1 Burocracia no processo administrativo ambiental e suas consequências  

 

O tema da burocracia é assunto antigo em toda e qualquer ação que seja perpetrada 

pelo Estado. E na seara ambiental não é diferente. Muitos consideram que aspectos trazidos 

diretamente pela lei tornam a prestação pública lenta e pouco eficiente. Outros trazem uma 

ideia de culpa a recair sobre o funcionalismo público – taxados por muitos de pouco 

preparados e muito acomodados – de modo a tornar a máquina estatal desnecessariamente 

burocrática. 

Bem, a ideia de burocracia carrega significados diversos. Na ideia coloquial falar de 

burocracia é falar de um Estado emperrado, pouco funcional e extremamente moroso. No 

conceito cunhado pelos teóricos da administração a burocracia seria essa organização baseada 

em previsões legais, onde há uma hierarquia muito bem definida, com funções, deveres e 

direitos previamente acertados (MOTTA, 2015).  

Dentro dessa ideia alguns pontos positivos são apontados pelos estudiosos da área, tais 

como a consistência e segurança, além da própria ideia de eficiência. E são levantadas como 

desvantagens, questões como o engessamento e a morosidade (CERVANTES, PANNO, 

KLOECKNER, 2005). Aqui já tem-se um primeiro problema, afinal um procedimento 

moroso pode ser julgado eficiente? Acepção complexa, especialmente em um contexto sócio-

histórico como o atual, onde o tempo é um fator essencial, exatamente pela velocidade com 

que os fatos ocorrem na sociedade hodierna. 

Nesta esteira de raciocínio, a forma como os procedimentos que compõem o processo 

administrativo ambiental são executados e encarados, pode torná-lo mais ou menos eficiente, 

tanto em si, quanto sobre a conduta do empreendedor. A presença de despachos internos nos 

processos é uma demonstração de como essa burocracia funciona. Cada movimentação do 

processo no próprio órgão ambiental é precedido de ofícios, encaminhamentos, despachos, o 

que acarreta dispêndio de tempo. Em aproximadamente 17% (dezessete por cento) dos 

processos analisados, houve a presença de despachos internos que acabaram por tornar o 
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processo menos célere. Em um dos processos do empreendimento A, por exemplo, foi 

identificada a presença de diversos despachos – internos e externos – que vão desde 

solicitação de confirmação da adimplência do débito do empreendimento, até pedido de 

certidão negativa de débito por parte do mesmo. O processo durou 1829 (mil oitocentos e 

vinte e nove dias), ou seja, aproximadamente 5 (cinco) anos. Sendo que em determinada fase 

do processo o prazo de duração excedeu 1000 (mil) dias. 

Um outro fator analisado foi a presença de Termo de Ajustamento de Conduta – TAC 

nos processos. Dentre a amostra analisada em aproximadamente 10% (dez por cento) dos 

processos ocorreu a assinatura de termo de ajustamento de conduta. O TAC é um mecanismo 

consensual assinado entre o órgão fiscalizador  e o agente que cometeu a infração ambiental, 

no qual, se estabelecem – por meio de um acordo – como será realizada a correção dos 

problemas e demais ações que devam ser encaminhadas pelo empreendimento. Sobre o TAC 

preleciona a professora Geisa de Assis Rodrigues: 

 

[...] uma forma de solução extrajudicial de conflitos promovida por órgãos públicos, 

tendo como objeto a adequação do agir de um violador ou potencial violador de um 

direito transindividual (direito difuso, coletivo ou individual homogêneo) às 

exigências legais, valendo como título executivo extrajudicial (2002). 

 

Em um dos processos o empreendimento A assinou um TAC. Foi enviado pela 

empresa o documento com um projeto de como faria a regularização da situação para o órgão 

ambiental. No parecer jurídico – ao se posicionar em relação a como ficaria a situação do 

empreendimento – foi dito que deveria haver a suspensão da exigibilidade nas demais 

infrações – o pedido foi deferido parcialmente, foi mantido o pagamento de multa para 

determinadas infrações - caso sejam cumpridas as obrigações assumidas no Termo de 

Compromisso. Decidiu-se neste sentido, ou seja, uma vez cumpridas as exigências assumidas 

no TAC não haveria punição sobre o fato. 

O mesmo empreendimento em outro processo, assinou também um TAC, no qual 

conseguiu inclusive a prorrogação do prazo para que regularizasse a situação identificada. No 

mesmo processo, foi tentado um recurso administrativo inapropriado, vez que, não havia mais 

caminho processual na esfera administrativa. Acabando por fim, o processo remetido para 

lançamento em dívida ativa. O empreendimento C em um dos seus processos também o fez, 

sem maiores consequências para o desenrolar do processo administrativo ambiental. 

O TAC é muito questionado no meio jurídico em seus diversos usos nas diferentes 

searas do Direito. Alguns argumentam no sentido que o TAC acaba tirando do infrator o 
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direito de comprovar sua inocência. Outros apontam que enquanto meio alternativo de 

resolução de conflitos é válido, pois muitas vezes torna o processo mais célere e a prestação 

por parte do empreendimento mais efetiva. 

O decreto nº 44.844 do estado de Minas Gerais (2008) traz em seu artigo 31 que o AI 

deve conter dentre outros quesitos a indicação de reincidência – art. 33, inciso V. O diploma 

legal estadual estabelece tratamento diferenciado em caso de reincidência, estabelecendo 

inclusive em relação a valores de multa. Toma-se por exemplo, o artigo 66, onde é 

consignado em seu inciso I que não havendo reincidência, o valor base da multa deverá ser 

fixado no mínimo da respectiva faixa. 

A reincidência se divide em genérica ou específica. Do ponto de vista legal, o artigo 

61 do supracitado decreto conceitua os termos da forma abaixo colacionada. 

 

Art. 65. Para os efeitos deste Decreto, considera-se:   

I - reincidência específica: prática de nova infração de mesma tipificação daquela 

previamente cometida; e   

 II - reincidência genérica: prática de nova infração de tipificação diversa daquela 

anteriormente cometida.   

Parágrafo único. Para os fins deste artigo somente serão consideradas as infrações 

cuja aplicação da penalidade tornou-se definitiva há menos de três anos da data da 

nova autuação.   

 

Da interpretação do artigo em comento, fica claro que há dois tipos de reincidência: 

genérica, quando o empreendimento comete uma nova infração ambiental no prazo de 3 (três) 

anos a contar do momento em que a penalidade da anterior se tornou definitiva. Ou seja, não 

há o cabimento de nenhum recurso para que seja modificada a decisão. E a específica, quando 

a nova infração é exatamente sobre o mesmo fato da anterior. O dano ao meio ambiente – ou 

potencial dano – cometido recai sobre o mesmo dispositivo legal que aquele sobre o qual o 

empreendimento já foi autuado anteriormente. 

Nos processos investigados aproximadamente 10% (dez por cento) foram reincidentes 

em suas condutas, de acordo com os apontamentos do AI. O documento traz em seu bojo já a 

classificação se o empreendimento é ou não reincidente sobre aquele fato ou naquele 

momento.  

Quando se analisa as inscrições nos AIs e os períodos que separam as infrações dos 

empreendimentos – de acordo com os anos – nota-se que os documentos pontuam as 

ocorrências de reincidência específica, mas não aponta – pelo menos não todos – os casos de 

reincidência genérica. Veja –se que: o empreendimento A teve 09 (nove) AIs no intervalo de 

tempo de 1994 a 2013; o C também teve 09 (nove) entre 1997 e 2013 e o D 10 (dez) entre 
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1996 e 2010. Os números podem vender a ideia de que não se está diante de uma situação 

grave, entretanto, é importante frisar que estar-se diante de infrações contra o meio ambiente e 

as consequências podem ser extremamente danosas, com implicações para os ecossistemas e 

para a população. Desse modo, a ideia numérica ganha nova significação diante da 

periculosidade do cometimento de ações que provoquem dano ambiental. 

 

9.2 A Judicialização de demandas ambientais 

 

Muitas são as críticas tecidas a atuação do Poder Judiciário no Brasil nos últimos anos. 

Muitos entendem como atividade judicial – portanto dentro do esperado e preconizado na lei 

– outros que estar-se diante de uma onda famigerada de ativismo judicial, onde o mesmo 

extrapola sua competência atuando em situações que são de responsabilidade de outros 

poderes. 

Inegável é que houve uma expansão do Poder Judiciário, o que se infere do crescente 

número de processos nos quais o Judiciário atua controlando ações dos outros poderes – 

Executivo e Legislativo – bem como, pela gama de temas que recentemente vem sendo 

analisado e decidido judicialmente, isso não só no Brasil, mas mostrando-se como uma marca 

das sociedade democráticas contemporâneas (TATE; VALLINDER, 1995). No caso 

especifico do Brasil, muitos autores vão indicar que o aumento do número de processos se 

deve a uma cultura do litígio, outros que há uma maior consciência de direitos e portanto 

maior abertura, e ainda pode-se apontar como razão o fato que, levar determinadas demandas 

para apreciação judicial – no contexto de um processo que é muitas vezes pouco célere – uma 

maneira economicamente interessante de se retardar o cumprimento de determinadas 

obrigações. 

Na seara ambiental, a qualquer momento é possível o acesso ao Judiciário para que 

haja a apreciação de determinada situação e mais especificamente no processo administrativo 

ambiental, qualquer um dos atos nele praticados são passíveis de nova apreciação – quanto a 

sua legalidade – pela jurisdição. Havendo qualquer lesão ou ameaça de lesão a direitos, pode 

o Poder Judiciário ser acionado para garantir o cumprimento da lei e prestígio de tais direitos 

(MORAES, 2016). O que está também insculpido na Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988 em seu artigo 5º, inciso XXXV, “a lei não excluirá da apreciação do Poder 

Judiciário lesão ou ameaça de lesão a direito” (BRASIL, 1988). 

Claramente que as garantias processuais são fundamentais num Estado que se diz de 

Direito, entretanto a manipulação ou uso indevido dos meandros legais acabam por tornar a 
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própria lei e a jurisdição caminhos de beneficio ao causador de dano. O processo 

administrativo ambiental já é em si um conjunto complexo de procedimentos, com muitas 

etapas – como já visto anteriormente – o que já o torna muitas vezes burocrático e moroso. 

Quando se analisa que, tais situações ainda podem ser levadas para o enfrentamento judicial, 

fica ainda mais distante o momento de um desfecho. O que atesta contrariamente a uma 

perspectiva de eficiência no que tange a mudança de conduta de um determinado agente – 

empreendedor – uma vez que, pode vir a ter uma resolução – seja a penalidade ou mesmo 

uma absolvição – acerca de um dano cometido muitos anos após a ocorrência do mesmo.  

Dentre os 29 (vinte e nove) processos analisados, em dois casos houve judicialização, 

e após a consecução do processo administrativo ambiental, sendo solicitado pelo Estado a 

execução das condenadas. Considere-se que em qualquer fase dos procedimentos tal 

judicialização poderia ocorrer. Como assevera os autores e autoras Flávia Silva Scabin, 

Nelson Novaes Pedroso Júnior e Júlia Cortez da Cunha Cruz, a judicialização ocorre na 

maioria das vezes com problemas relacionados direta ou indiretamente ao processo de 

licenciamento ambiental. Compreendendo situações nas fases de instalação – após a emissão 

da Licença de Instalação – bem como durante a preparação dos Estudos de Impacto 

Ambiental – EIA e ao longo da execução e funcionamento com a fiscalização (2014). 

Na amostra trabalhada os processos que sofreram judicialização para execução dos 

valores devidos ao erário foram dois oriundos do mesmo empreendimento – companhia A – 

sendo em um deles foi pedido o lançamento em dívida ativa junto a Comarca competente pra 

tal, e feita solicitação para que a mesma fosse executada. Valor da multa a ser paga: US$ 

50.437,28 dólares. Em dezembro de 2016, a Advocacia Geral do Estado – AGE, recebeu o 

outro processo e na mesma data realizou o pedido de inscrição em dívida ativa junto a 

Comarca competente. Até a presente data o processo continua ativo na Comarca, ou seja, 

ainda não houve o cumprimento por parte do empreendimento dos valores devidos ao erário. 

Valor da multa a ser paga: 21.808,76 dólares 

Em alguns casos a judicialização torna-se única opção, entretanto indubitável é que o 

Judiciário ainda apresenta dificuldades – especialmente referente ao prazo de duração dos 

processos - que são um empecilho para o desenvolvimento eficiente das situações que são 

apresentadas para apreciação. 

Na ordem jurídica brasileira a celeridade processual foi erigida a condição de principio 

jurídico. Ou seja, um mandamento de otimização (ALEXY, 2002) a ser analisado em todo 

trâmite processual. Assim sendo um processo que não é célere acaba por ir de encontro com a 

própria ordem constitucional. 



64 

 

Quando se analisa o processo pela via da eficiência do mesmo, o fator tempo é uma 

variável relevante. No caso em específico das demandas ambientais, esse fator é 

especialmente relevante vez que, a conduta reiterada pode implicar em danos irreversíveis. Do 

mesmo modo que, já havendo um processo administrativo, que como já visto, também não é 

célere e ainda a necessidade de um processo judicial tão demorado quanto ou mais, as chances 

de haver um real incentivo na mudança de comportamento do autor do dano ambiental é 

muito pequeno.  

Segundo pesquisa realizada pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, o tempo médio 

de um processo de execução na justiça é de 2.989 (Dois mil, novecentos e oitenta e nove) dias 

para ser julgado, ou seja, aproximadamente 8 (Oito) anos.  Tais dados constam no Relatório 

Justiça em Números 2016, tendo o ano de 2015 como base.  

Tal informação por si só é suficiente para se inferir que, a judicialização de demandas 

ambientais – especialmente já tendo havido todo o transcorrer de um processo administrativo 

ambiental – torna-se extremamente pouco eficiente tendo em vista a penalização e mudança 

de conduta do infrator. O fator tempo neste caso, é essencial para caracterizar como eficiente 

ou não o procedimento, uma vez que, o resultado do processo seria em tese, um motivador 

para a alteração da conduta do infrator. 
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10 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Pensar a questão ambiental no Brasil e no mundo é necessariamente encarar um 

fenômeno com  múltiplos atores e com  uma gama de interesses envolvidos. É analisar que em 

um contexto sócio político escolhas precisam ser feitas e atitudes tomadas se pretende –se de 

fato a promoção de uma ideia de sustentabilidade e ambiente equilibrado e uma efetiva 

proteção desses ambientes. 

 Pretendeu-se neste trabalho analisar como o processo administrativo ambiental – 

enquanto ação direta perpetrada pelo Estado - em sua função de acompanhar/fiscalizar – fase 

de acompanhamento da Avaliação de Impacto Ambiental, e punir, de modo não só a penalizar 

o agente econômico por sua ação danosa ou potencialmente danosa, mas também de coibir 

que tal prática seja rotineira e/ou volte a ocorrer. 

 Ou seja, buscou-se tendo por base os autos dos processos administrativos ambiental, e 

a análise destes documentos compreender como essa importante ação do Estado, no conjunto 

que é a questão ambiental em Minas Gerais, vem sendo realizada e se no formato que se tem 

na atualidade trata-se de meio eficiente na promoção de mudanças na conduta do 

empreendedor. Afinal, é valiosa a alteração da concepção e da conduta deste agente 

econômico, vez que, alguns danos por mais que sejam punidos simplesmente são 

irrecuperáveis exatamente pela extensão do dano ambiental causado. 

 Vislumbrar, portanto, a ação estatal enquanto um vetor de mudança de conduta junto a 

qualquer agente social no sentido de promoção do meio ambiente é algo a ser perquirido 

enquanto uma possibilidade real de alteração no atual cenário mineiro e nacional. Tendo por 

base essa ideia, conclui-se de maneira muito clara que o sistema de punibilidade dos agentes 

econômicos é ainda insuficiente. Vez que, o processo administrativo é moroso – o que traz ao 

agente e a sociedade como um todo a sensação de impunidade – e a penalidade aplicada por 

excelência, a multa, possui valores que na perspectiva econômica é irrisória tanto para punir 

quanto para motivar que haja uma reflexão do ponto de vista da atuação desses grandes 

conglomerados econômicos. 

 Tal circunstancia ganha fundamental destaque quando se analisa que no Brasil de 

modo geral o principal regulador – em termos de vinculação dos empreendimentos – ainda é o 

Estado, enquanto regulador formal. Ou seja, os chamados reguladores informais – 

Organizações Não Governamentais – ONGs, Associações Civis, Grupos de Proteção e debate 

acerca da proteção ambiental, ainda representam pouco impacto junto ao empresariado 
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brasileiro no que tange sua conduta ambiental. Portanto, uma ação deficitária por parte do 

Estado equivale a praticamente impacto nenhum sobre tais agentes.  

 Assim sendo, estudar e repensar a legislação ambiental e principalmente a prática do 

acompanhamento ambiental em Minas Gerais e no Brasil como um todo, é essencial para se 

compreender não só como cada um desses atores sociais se comportam, mas perceber dentro 

dos procedimentos o que pode ser melhorado e trabalhado, de forma a promover uma real 

mudança de conduta. O processo administrativo ambiental ainda se mostra pouco célere, 

muito burocrático e com um resultado que do ponto de vista prático representa pouco 

enquanto um propositor de mudanças na conduta do agente econômico. Desta forma, repensar 

as consequências que podem advir de uma conduta ambiental irresponsável tanto no que tange 

os valores das multas como na imposição de outras medidas – dentre as previstas na própria 

lei – e mesmo a alteração da legislação vigente. Além de políticas que possam dar visibilidade 

e credibilidade aos reguladores não formais, de modo a fazer com que estes também passem a 

ter maior influência sobre tais agentes econômicos e assim talvez aumentar a margem de 

fiscalização e cobrança. 

 O tema é amplo e ainda requer muitas pesquisas de modo a não apenas buscar mais 

dados mas também analisá-los sobre diversos vieses – Avaliação de Impacto Ambiental, 

Teoria do Processo, Análise Econômica do Direito, Participação Social – dentre outros que 

possam trazer a complexidade que o tema exige e assim se chegar a conclusões que possam 

propor alterações visando com que enquanto sociedade se viva em maior equilíbrio.
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ANEXO A – Fotografia do modelo de Auto de Infração utilizado na década de 1990 

 

ANEXO B – Fotografia do modelo de Auto de Infração utilizado na década de 2000 

 

ANEXO C – Fotografia do modelo de Auto de Infração utilizado na década de 2010 
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ANEXO A – Fotografia do modelo de Auto de Infração utilizado na década de 1990 
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ANEXO B – Fotografia do modelo de Auto de Infração utilizado na década de 2000 
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ANEXO C – Fotografia do modelo de Auto de Infração utilizado na década de 2010 
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